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                                                                  COMUNICADO  
 
 
 Considerando a necessidade de postergar a data de realização das provas objetivas 
(1ª. Fase) do Concurso Público, e alteração no valor da taxa de inscrição, bem como o intuito de 
melhor esclarecer alguns itens do Edital, a SEAD e a FMZ, tornam pública a retificação ao Edital n. 
001/2010 – IAPEN. 
 Para facilitar a leitura e compreensão do Edital como um todo, optou-se por publicar as 
retificações já no próprio corpo do Edital, evitando-se assim remissões a itens e uma leitura mais 
trabalhosa da norma editalícia. 

 

REPUBLICAÇÃO DO EDITAL N. 001/2010 – IAPEN 
 

 

 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e na 

qualidade de Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público Estadual, conforme disposto no 

Decreto nº. 2334, de 14 de junho de 2010, torna público o Edital de Abertura n. 001/2010 - IAPEN, e 

estabelece as normas relativas à realização do concurso público para provimento de vagas do Grupo 

Penitenciário aos cargos de EDUCADOR SOCIAL PENITENCIARIO - NS, EDUCADOR SOCIAL 
PENITENCIÁRIO - NM E AGENTE PENITENCIÁRIO - NM, pertencentes ao quadro permanente do 

Instituto de Administração Penitenciaria do Governo do Estado do Amapá (IAPEN), nos termos das 

disposições constitucionais pertinentes, da Lei Estadual n. 66, de 03 de maio de 1993, e da Lei Estadual n. 

609, de 06 de julho de 2001, do Estado do Amapá, suas alterações e demais disposições legais e 

regulamentares contidos no presente Edital e seus Anexos. 

I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e pelos diplomas legais aplicáveis. 

1.2 O Concurso destina-se a selecionar candidatos para o provimento de cargos efetivos de Educador 

Social Penitenciário, nível de escolaridade ensino médio (NM) e ensino superior (NS), e Agente 

Penitenciário, nível de escolaridade ensino médio (NM), conforme áreas de habilitação, pré-

requisitos/escolaridade, número de vagas, quantitativo de vagas reservadas para pessoas com deficiência 

e atribuições gerais previstos no Anexo I deste Edital. 

1.3 A seleção de que trata este Edital será realizada em 05 (cinco) Fases, conforme estabelecido no 

subitem 6.1 deste Edital.  

1.4 O Concurso Público será realizado sob a supervisão da Secretaria de Estado da Administração 

(SEAD) e Instituto Penitenciário (IAPEN), que comporá Comissão Organizadora do Concurso para tanto, 

composta por representantes da SEAD e do IAPEN, sob a presidência da Secretária de Estado da 

Administração. 

1.4.1 A execução da 1ª Fase fica sob a responsabilidade da Fundação Marco Zero (FMZ), obedecendo às 
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normas deste Edital.  

1.4.2 A execução das demais fases do concurso compete à Comissão Organizadora do Concurso 

mencionada no item 1.4. 

1.5 Para efeitos de entendimento deste Edital considera-se: Candidatos Classificados, todos os que 

alcançarem o índice de classificação estabelecido no subitem 8.1. Candidatos Aprovados, todos os que 

alcançarem o índice de classificação e estiverem posicionados entre o quantitativo de vagas ofertadas 

neste Edital. Candidatos Habilitados, todos os candidatos que obtiverem aproveitamento em todas as 

fases do concurso, tornando-se aptos a nomeação. 

1.6 Haverá reserva de vagas para pessoa com deficiência para o cargo de Educador Social Penitenciário 

(NM e NS), conforme quantitativos estabelecidos no Anexo I deste Edital. 

1.7 Os candidatos habilitados em todas as fases, em razão da nomeação, serão submetidos à avaliação 

medica de caráter pré-admissional, presencial e obrigatório, sob pena do seu não cumprimento ocasionar 

eliminação do candidato. 

1.8 O presente certame será realizado em Macapá e tem como endereço de referência aos candidatos, 

para que protocolem documentos, requerimentos, recursos etc., nos termos deste Edital, o Protocolo Geral 

da SEAD, no Centro Cívico, localizado na Av. FAB, n. 87, em Macapá, CEP 68.900-073, em dias úteis, no 

horário das 8h:30min às 12h:00min  e das 14h:00min às 17h:30min. 

II DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

2.1 O candidato Aprovado no concurso público, quando habilitado nos termos deste Edital, será investido 

no cargo, se atendidas todas as exigências a seguir listadas: 

2.1.1 Ter sido aprovado no presente Concurso Público; 

2.1.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa. Se de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 

nos termos do Artigo 12, § 1.º, da Constituição Federal;  

2.1.3 Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

2.1.4 Estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, também com 

as militares; 

2.1.5 Possuir a escolaridade exigida para o cargo e a respectiva área de habilitação e ser registrado no 

órgão de classe respectivo, conforme Anexo I; 

2.1.6 Possuir idade mínima de dezoito anos completos na data da posse; 

2.1.7 Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por atestado 

médico oficial, expedido pela Junta Médica do Estado. 

2.1.8 Não ocupar cargo ou emprego público, nem receber proventos de aposentadoria de cargo ou função 

pública que caracterizem acumulação ilícita, na forma do art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

2.2 Além dos requisitos básicos para investidura no cargo, o candidato deverá cumprir todas as 

determinações deste Edital, bem como as decorrentes de legislação superveniente. 

2.3 O regime jurídico de trabalho é estatutário e a jornada de trabalho é a estipulada no § 1º do Artigo 4º, 

da Lei Estadual n. 0609, de 06 de julho de 2001. 

III DAS VAGAS DESTINADAS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

3.1 O concurso regido por este Edital reservará vagas aos candidatos na condição de pessoa com 

deficiência, conforme estabelecido na Lei Estadual nº. 0066, de 03 de maio de 1993. 
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3.2 Será reservada aos candidatos com deficiência 10% (dez por cento) do total de vagas ofertadas. 

3.3 O candidato que se declarar pessoa com deficiência concorrerá em igual condição com os demais 

candidatos. 

3.4 Os candidatos que se inscreverem na condição de pessoa com deficiência terão suas inscrições 

gratuitas na forma do Artigo 5º, § 2º, I, da Lei Estadual nº 0948/2005, nos termos dos subitens 5.2 e 5.4.2 

deste Edital. 

3.5 Para concorrer a essas vagas, o candidato deverá: 

3.6 No ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência; 

3.7 Encaminhar cópia autenticada do CPF e laudo médico (original ou cópia autenticada), emitido nos 

últimos 12 (doze) meses da data de publicação deste Edital, atestando a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), bem como sua provável causa. O laudo médico deverá ser entregue no local e horários 

indicados no subitem 1.8 deste Edital, impreterivelmente até o dia 19 de julho de 2010. 

3.8 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada) e da cópia do CPF, por qualquer via, é 

de responsabilidade exclusiva do candidato. A FMZ não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio 

que impeça a chegada da documentação a seu destino. 

3.9 O candidato que se declarar pessoa com deficiência poderá requerer, no ato da inscrição, atendimento 

especial, na forma do subitem 4.18 deste Edital, para o dia de realização das provas, indicando as 

condições de que necessita para a realização desta, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto 

nº 3.298/99. 

3.10 A cópia do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada) terão validade somente para este 

concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias desses documentos. 

3.11 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas 

com deficiência será divulgada no endereço eletrônico www.fmz.org.br, a partir do dia 30 de julho de 
2010. 

3.12 O candidato que solicitar sua inscrição na condição de pessoa com deficiência, e esta for indeferida, 

deverá imprimir o boleto bancário disponibilizado no endereço eletrônico www.fmz.org.br e efetuar o 

pagamento da taxa de inscrição até o dia 13 de agosto de 2010. 
3.13 A inobservância do disposto no subitem 3.7, acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 

reservadas aos candidatos em tal condição e o não atendimento às condições especiais necessárias. 

3.14 Os candidatos aprovados no presente certame e habilitados à nomeação, que se declararem na 

condição de pessoa com deficiência, serão convocados para se submeter à perícia médica promovida por 

equipe multiprofissional de responsabilidade da SEAD, que verificará sobre a sua qualificação como 

pessoa com deficiência ou não, bem como, no estágio probatório, sobre a incompatibilidade entre as 

atribuições do cargo por área de habilitação e a deficiência apresentada nos termos do artigo 43, do 

Decreto n.º 3.298/99. 

3.15 Os candidatos, quando convocados, deverão comparecer a perícia médica munidos de laudo médico 

original ou cópia autenticada, emitida nos últimos 12 (doze) meses, contados da data de publicação da 

convocação, para os exames pré-admissionais, que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), 

conforme especificado no Decreto n.º 3.298/99, bem como à provável causa da deficiência. 
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3.16 O candidato na condição de pessoa com deficiência, reprovado na perícia médica no decorrer do 

estágio probatório, em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, será 

exonerado mediante processo administrativo disciplinar. 

3.17 O candidato que no ato da inscrição declarar-se pessoa com deficiência, em restando classificado no 

presente certame e considerado de fato pessoa com deficiência, terá seu nome publicado em lista à parte, 

e figurará também na lista de classificação geral por cargo e área de habilitação, respeitando-se o disposto 

no subitem 3.2 deste Edital. 

3.18 As vagas reservadas as pessoas com deficiência, definidas no subitem 3.2 deste Edital, que não 

forem completadas, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 

classificação por cargo e área de habilitação. 

IV DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições serão efetuadas apenas via internet no endereço eletrônico www.fmz.org.br/concursos 

no período compreendido entre as 10h:00min do dia 20 de julho de 2010 e as 18h00min do dia 12 de 
agosto de 2010. 
4.1.1 A FMZ não se responsabiliza por inscrição não recebida por quaisquer motivos de ordem técnica que 

impossibilitem a transferência de dados. 

4.2 Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos 

exigidos neste Edital, sendo de sua inteira responsabilidade qualquer prejuízo advindo da inobservância 

destes.  

4.3 A taxa de inscrição para concorrer aos cargos de nível superior é de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 

e para os cargos de nível médio é de R$ 70,00 (setenta reais). 

4.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá seguir os seguintes procedimentos: 

4.4.1 Acessar o endereço eletrônico www.fmz.org.br/concursos, preencher todos os campos do formulário 

de solicitação de inscrição e, em seguida, imprimir o Comprovante da Solicitação da Inscrição e o Boleto 

de Pagamento, que poderá ser pago em qualquer agência bancária, até o dia 13 de agosto de 2010, 

observado o horário de expediente dos estabelecimentos bancários. 

4.5 A inscrição do candidato somente será validada após a confirmação do pagamento da referida taxa 

pelos agentes arrecadadores. 

4.6 Não serão aceitos, para efeito de pagamento da taxa de inscrição, comprovantes de entrega de 

envelope, comprovantes de agendamento de pagamento, através de terminais de auto-atendimento, ou 

cheques não compensados.   

4.7 O simples recolhimento da taxa de inscrição não garantirá a inscrição do candidato no Concurso. 

4.8 O candidato será responsável por qualquer omissão de informação durante o ato de inscrição. 

4.9 O candidato deverá realizar solicitação de inscrição para apenas um dos cargos previstos neste Edital.  

4.10 Efetivada a solicitação de inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do cargo pleiteado, 

bem como não haverá, em hipótese alguma, devolução da importância paga, exceto no caso de 

cancelamento do Concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.11 O comprovante de inscrição, que indica o local de realização da prova objetiva, estará disponível ao 

candidato no endereço eletrônico www.fmz.org.br/concursos, a partir do dia 20 de setembro de 2010. 

4.12 Caso o comprovante de inscrição impresso pelo candidato não indique o local onde fará a prova ou 

apresente alguma incorreção nos seus dados, deverá comparecer, no período de 27 a 28 de setembro de 
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2010, no local e horários informados no subitem 1.8 deste Edital, munido de cópia do comprovante de 

inscrição, de pagamento e documento de identidade para solicitar as devidas correções.  

4.13 É de exclusiva responsabilidade do candidato a obtenção do comprovante de inscrição, bem como a 

verificação da exatidão de seus dados em tempo hábil. 

4.14 Não haverá qualquer aproveitamento do pagamento da taxa de inscrição neste concurso para 

qualquer outro certame e nem aproveitamento/transferência do valor pago para outro candidato. 

4.15 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital. 

4.16 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 

4.17 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato, desde que seja 

verificada falsidade de declarações ou irregularidades nos exames ou documentos. 

4.18 O candidato que necessitar de atendimento especial à realização das provas, deverá requerê-lo, no 

ato da solicitação de inscrição, indicando claramente as condições de que necessita para a sua realização, 

conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99.  

4.19 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

esse atendimento especial no ato da solicitação de inscrição, bem como levar um acompanhante que 

ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata 

lactante que não levar acompanhante não realizará as provas.  

4.20 A FMZ não disponibilizará acompanhantes para a guarda de crianças. 

4.21 Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova. 

4.22 As solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

V DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
5.1 Poderá requerer isenção da taxa de inscrição, em conformidade com a Lei Estadual n. 948, de 15 de 

dezembro de 2005 e o Decreto n. 6.593, de 02 de outubro de 2008, o candidato que estiver inscrito no 

CadÚnico (Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal) ou for membro de família de 

baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007, ou seja, cuja renda familiar mensal 

per capita for de até meio salário mínimo ou cuja renda familiar mensal seja de até três salários mínimos.  
5.2 Também poderá requerer isenção da taxa de inscrição o candidato que estiver enquadrado no que 

estabelece a Lei Estadual n. 948, de 15 de dezembro de 2005, artigo 5º, § 2, que prevê a gratuidade da 

inscrição para portadores de deficiência e para os reconhecidamente pobres. 

5.3 Poderá ainda requerer isenção da taxa de inscrição o candidato doador de sangue, nos termos da Lei 

Estadual n. 1.418, de 04 de dezembro de 2009. 
5.4 A isenção deverá ser solicitada mediante o preenchimento da solicitação de inscrição online e do 

formulário de requerimento de isenção de taxa (Anexo II deste Edital), ambos disponíveis no endereço 

eletrônico www.fmz.org.br/concursos e sua entrega, juntamente com a prestação das informações e 

documentos complementares conforme hipóteses previstas nos subitens abaixo, nos dias 15, 16 e 19 de 

julho de 2010, no local e horários previstos no subitem 1.8 deste Edital. 
5.4.1 Candidato que solicitar isenção da taxa na condição de pessoa economicamente 

hipossuficiente/carente/reconhecidamente pobre, nos termos da lei, deverá apresentar os documentos 

abaixo listados em duas vias, original e cópia: 
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5.4.1.1 Indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; 
5.4.1.2 Declaração, do próprio candidato ou de quem ele dependa economicamente, que atenda à 

condição estabelecida no subitem 5.1 (de que não exerce nenhuma atividade remunerada, ainda que 

informal, qualquer que seja a denominação empregada ou possui qualquer outra fonte de renda e/ou não 

apresenta renda familiar superior ao estabelecido no subitem 5.1); 

5.4.1.3 Cópia da página de identificação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com 

número de série e da página do contrato de trabalho que identifique as datas de admissão e de demissão 

do último emprego, comprovando a condição de desempregado e de que não está recebendo seguro-

desemprego; 

5.4.1.4 Cópia dos três últimos contracheques, ou documento equivalente, que comprove a renda do 

candidato ou de quem ele dependa economicamente, nos termos do subitem 5.1; 

5.4.1.5 Cópia das três últimas contas de energia elétrica domiciliar que não ultrapassem o consumo 

mensal de 80 (oitenta) kWh, as quais deverão ter o mesmo endereço do candidato, conforme indicado na 

ficha de solicitação de inscrição; 

5.4.1.6 CPF, documento de identidade e comprovante atualizado (do mês de maio, junho ou julho de 

2010) de residência (conta de luz, água ou telefone) do candidato e de quem ele dependa 

economicamente; 

5.4.2 Candidato que se inscrever na condição de pessoa com deficiência, nos termos do subitem 5.2, 

deverá apresentar laudo médico original ou cópia autenticada, emitido nos últimos doze meses 

imediatamente anteriores a data de publicação deste Edital, atestando a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), bem como sua provável causa. O atestado ou sua cópia autenticada ficarão retidos juntamente 

com a solicitação de isenção, não sendo devolvidos ao candidato. 

5.4.3 Candidato inscrito na condição de doador de sangue deverá comprovar pelo menos três doações de 

sangue realizadas no período de um ano antes da data final da inscrição no presente Concurso, através 

de documento original e uma cópia, conforme subitem 5.4.3.2. 

5.4.3.1 Considera-se somente a doação de sangue promovida por órgão oficial, ou por entidade 

credenciada pela União, Estado ou Município. 

5.4.3.2 A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de 

documento expedido pela entidade coletora, contendo o número e a data em que foram realizadas as 

doações. 
5.5 As informações prestadas nos pedidos de isenção, bem como a documentação apresentada, serão de 

inteira responsabilidade do candidato, podendo este, a qualquer momento, ser eliminado do Concurso e 

responder por crime contra a fé pública, sem prejuízo de outras sanções legais. 

5.6 Serão desconsiderados os pedidos de inscrição com isenção de candidatos que:  

5.6.1 Omitirem informações e/ou prestarem informações inverídicas;  

5.6.2 Fraudarem e/ou falsificarem documentação;  

5.6.3 Pleitearem a isenção sem apresentar cópia de todos os documentos indicados neste Edital.  

5.7 Não serão admitidos pedidos de isenção de inscrição para candidatos que já estiverem inscritos e com 

a taxa de inscrição paga, ou ainda, para aqueles que não estejam amparados pela decisão em causa, seja 

qual for o motivo alegado.  
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5.8 No período estabelecido no subitem 5.4, os documentos comprobatórios listados nos subitens 

anteriores, bem como o requerimento de isenção da taxa de inscrição devidamente preenchido, deverão 

ser entregues no local e horários previstos no subitem 1.8 deste Edital, em duas vias, original e cópia. 

5.9 O deferimento de isenção da taxa de inscrição será divulgado através de lista publicada no endereço 

eletrônico www.fmz.org.br/concursos, a partir do dia 30 de julho de 2010. 

5.10 Não serão aceitas as solicitações de inscrição, bem como os pedidos de isenção, que não atenderem 

rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

VI DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

6.1 A seleção de que trata este Edital será realizada em 05 (fases) distintas e sucessivas assim definidas:  

6.1.1 Primeira Fase: Exame de conhecimentos (Prova Objetiva), de caráter eliminatório e classificatório; 

6.1.2 Segunda Fase: Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, somente para o cargo de Agente 

Penitenciário; 

6.1.3 Terceira Fase: Avaliação psicológica para todos os cargos, de caráter eliminatório; 

6.1.4 Quarta Fase: Exame Documental e Investigação Social, para todos os cargos, de caráter 

eliminatório; 

6.1.5 Quinta Fase: Curso de Formação Profissional, para todos os cargos, de caráter eliminatório e 

classificatório.  
VII DA 1ª FASE – EXAME DE CONHECIMENTO (PROVA OBJETIVA) 
7.1 A prova objetiva será realizada no dia 24 de outubro de 2010 e terá quatro horas de duração, com 

início às 8h:00min e término às 12h:00min, no local constante no comprovante de inscrição do candidato, 

sendo vedada a realização em outro local, data ou horário. 

7.2 Os portões dos locais de aplicação da prova objetiva serão fechados pontualmente às 8h:00min, não 

sendo admitido o ingresso de candidatos após tal horário. 

7.3 Não haverá segunda chamada ou repetição da prova objetiva. 

7.4 A FMZ e a SEAD se reservam o direito de alterar, no interesse da Administração Pública, o 

cronograma bem como os locais de realização do Concurso, devendo os candidatos estar atentos a tais 

determinações, acompanhando sua publicação nos endereços eletrônicos previstos nos subitens 15.7 e 

15.7.1 deste Edital. 

7.5 O candidato só poderá retirar-se do local de realização do exame de conhecimento depois de 

decorrida uma hora e trinta minutos do seu início, ou seja, a partir das 9h30min. 

7.6 Somente será admitido nos locais de aplicação da prova objetiva, o candidato que apresentar 

comprovante de inscrição e documento que bem o identifique como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 

expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, Corpo de 

Bombeiros Militar, Ministério das Relações Exteriores, Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou 

Conselhos de Classe, que por lei federal valem como documento de identidade, como as do CREA, OAB, 

CRC etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, bem como a Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH (com fotografia), na forma da Lei nº. 9.053/97. 

7.6.1 Os documentos deverão estar em perfeitas condições de forma a permitir com clareza a identificação 

do candidato, com foto atualizada. 

7.6.2 Não serão aceitos protocolos, ou cópia de documento de identidade, ainda que autenticada, ou 

quaisquer documentos que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verificação de sua 
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assinatura. 

7.6.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da prova documento de identidade 

original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento original que ateste o registro 

da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias anteriores à data de realização da 

prova. Tal candidato será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 

assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

7.6.4 A identificação especial será exigida também ao candidato cujo documento de identificação 

apresente dúvidas quanto à fisionomia ou à assinatura do portador. 

7.6.5 Não haverá qualquer acréscimo no tempo de realização da prova por conta de identificação especial 

a que seja submetido o candidato. 

7.7 A prova objetiva constará de uma prova de caráter eliminatório e classificatório, composta de 60 

(sessenta) questões objetivas, de múltipla escolha, com uma única resposta correta dentre as 5 (cinco) 

alternativas, valendo cada uma 1,0 (um) ponto, distribuídas conforme o quadro abaixo: 

   Cargo: Nível Superior 

 
    Cargo: Nível Médio 
 

 

 
7.8 A prova objetiva versará sobre assuntos apresentados no conteúdo programático a ser publicado a 

partir do dia 20 de julho de 2010. 

7.9 A distribuição dos candidatos no local da prova será feita a critério da Comissão Organizadora do 

Concurso, conforme a disponibilidade e capacidade dos locais, sendo de responsabilidade exclusiva do 

candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o comparecimento no horário 

determinado. 

7.10 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para seu início, munido de caneta esferográfica na cor azul ou 

preta, documento de identidade original, de acordo com o subitem 7.6 e comprovante de inscrição. 

7.11 O candidato, ao realizar o exame de conhecimentos, receberá o Boletim de Questões e a Folha de 

Respostas, sendo vedado o uso de qualquer outra folha para rascunho ou outra finalidade. 

Área do conhecimento Quantidade de questões Quantidade de pontos 

Língua Portuguesa 15 15 

Conhecimentos Específicos 25 25 

Legislação Especial 10 10 

Noções de Informática 5 5 

Raciocínio lógico 5 5 

Total 60 60 

Área do conhecimento Quantidade de questões Quantidade de pontos 

Língua Portuguesa 16 16 

Legislação Especial 28 28 

Noções de Informática 8 8 

Raciocínio lógico 8 8 

Total 60 60 
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7.12 Ao receber o Boletim de Questões e a Folha de Respostas, o candidato deve conferir atentamente se 

estão completos, impressos de forma legível, sem incorreções e com todas as páginas e questões, bem 

como conferir se correspondem ao cargo ao qual o candidato se inscreveu. Reclamações posteriores não 

serão aceitas. 

7.13 Cada questão terá uma única resposta correta dentre as 5 (cinco) alternativas. O candidato deverá 

assinalar a resposta que julgar correta na Folha de Respostas, que será o único documento válido para a 

correção do Exame de Conhecimentos. 

7.14 O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 

proceder em conformidade com as instruções específicas contidas no Boletim de Questões e/ou 

fornecidas através dos responsáveis pela aplicação. 

7.15 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato, seja qual for o 

motivo alegado. 

7.16 Não serão computadas como corretas as questões não assinaladas ou que contenham mais de uma 

resposta ou emenda/rasura, ainda que legível. 

7.17 O candidato que entregar sua prova antes de 11h30min deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal 

a Folha de Respostas e o Boletim de Questões. A partir desse horário o candidato poderá levar o Boletim 

de Questões. 

7.18 Para fins de simples conferência e instruções gerais, a FMZ publicará o gabarito provisório no 

endereço eletrônico www.fmz.org.br/concursos no dia 24 de outubro de 2010, até 3 (três) horas após o 

término da prova. 

7.19 O gabarito oficial da prova objetiva será divulgado após a análise dos recursos administrativos 

eventualmente interpostos por candidatos. O gabarito oficial será divulgado nos endereços eletrônicos 

listados nos subitens 15.7 e 15.7.1. 

7.20 Será excluído do Concurso o candidato que: 
7.20.1 Apresentar-se após o horário de início estabelecido; 

7.20.2 Não apresentar o documento de identidade que bem o identifique; 

7.20.3 Ausentar-se da sala de exame sem acompanhamento de um fiscal ou antes de decorrida 1 (uma) 

hora e 30 (trinta) minutos  do início da Prova Objetiva; 

7.20.4 For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou se utilizando de qualquer material de 

consulta, tais como livros, calculadoras, notas ou impressos, não permitidos; 

7.20.5 Estiver portando ou fazendo uso de quaisquer tipos de equipamentos eletrônicos ou similares, 

inclusive telefones celulares; 

7.20.6 Estiver portando armas; 

7.20.7 Lançar mão de meios ilícitos para a execução da Prova Objetiva; 

7.20.8 Não devolver o material recebido, conforme previsto neste Edital; 

7.20.9 Perturbar de qualquer modo a ordem e o bom andamento do processo; 

7.20.10 Não atender às determinações legais da Comissão de Operacionalização do Concurso Público. 

7.21 Por medida de segurança, os três últimos candidatos deverão permanecer em cada sala ou local da 

Prova Objetiva, sendo liberados conjuntamente, somente quando todos tiverem concluído, tendo seus 

nomes registrados na Ata de Sala pela fiscalização. 

7.22 O candidato que não observar o disposto no subitem 7.5, insistindo em sair do local de aplicação da 
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Prova Objetiva será eliminado do certame e deverá assinar termo desistindo do concurso, lavrado no local 

pelo responsável pela aplicação das provas. 

7.23 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o 

candidato utilizado processos ilícitos ou apresentado declaração falsa ou inexata, quanto a aspecto 

relevante à sua participação no Concurso, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 

eliminado do certame. 

7.24 Não será admitido o porte de telefone celular durante a realização da prova, bem como o uso desse 

aparelho nos limites físicos da unidade de aplicação das provas. 

7.25 Caso o candidato esteja portando equipamentos eletroeletrônicos, como máquinas de calcular, 

agendas eletrônicas ou similares, BIP, i-Pod, telefone celular, aparelhos de MP3, receptor, gravador etc. 

deverá deixá-los desligados com os fiscais de sala durante a realização da prova. 

7.25.1 As entidades organizadoras e executoras do Concurso não se responsabilizam por eventuais 

perdas, extravios ou furtos de pertences pessoais dos candidatos ocorridos durante a aplicação das 

provas. 

7.26 Durante a realização das provas, os candidatos não poderão utilizar óculos escuros e chapéus, 

bonés ou similares. 

7.27 Por medida de segurança dos candidatos e do Concurso Público, a FMZ poderá, a seu critério, 

coletar a impressão digital de todos os candidatos durante a realização da prova. 

7.27.1 O candidato que se recusar a coletar a impressão digital, conforme subitem anterior, será eliminado 

do certame e o fato comunicado às autoridades competentes, para que tomem as providências cabíveis. 

VIII DA CLASSIFICAÇÃO NA 1ª FASE 

8.1 Considerar-se-á CLASSIFICADO na 1ª Fase o candidato que obtiver na prova objetiva índice de 

classificação igual ou superior a 36 (trinta) pontos, correspondente a 60% de acertos do total das 

questões, e, no mínimo, 1 (um) ponto em cada área do conhecimento e estiver posicionado  entre o 

quantitativo de vagas ofertadas por cargo e área de habilitação a que concorre.  

8.2 Nessa fase os candidatos serão classificados por ordem decrescente da nota da prova objetiva, 

segundo cargo e área de habilitação. 

8.3 Havendo empate nessa fase serão observados, sucessivamente, os critérios seguintes: 

8.3.1 Para os cargos de Nível Superior: 

- 1º. - Idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, nos termos do artigo 

27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741, de 01 de outubro de 2003); 

- 2º. - Maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos; 

- 3º - Maior nota nas questões de Língua Portuguesa; 

- 4º - Maior nota nas questões de Legislação Especial 

- 5º - O candidato com maior idade, não amparado pelo subitem 1°. 

8.3.2 Para os cargos de Nível Médio: 

- 1º. - Idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, nos termos do artigo 

27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741, de 01 de outubro de 2003); 
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- 2º - Maior nota nas questões de Legislação Especial; 

- 3º - Maior nota nas questões de Língua Portuguesa; 

- 4º - O candidato com maior idade, não amparado pelo subitem 1°. 

8.4 Os candidatos classificados na 1ª Fase, conforme disposto nos subitens 8.1 e 8.2 serão convocados, 

por edital especifico, para a 2º Fase.  

IX DA 2ª FASE - TESTE DE APTIDAO FISICA (TAF) 

9.1 O Teste de Aptidão Física (TAF), para o cargo de Agente Penitenciário, de presença obrigatória e de 

caráter eliminatório, será realizado pela Academia Integrada de Formação e Aperfeiçoamento – AIFA e 

visa avaliar a capacidade mínima do candidato para suportar, física e organicamente, as exigências da 

prática de atividades físicas e demais exigências próprias da função de Agente Penitenciário. 

9.2 Serão convocados para realizarem o TAF os candidatos aprovados na 1ª Fase.  

9.2.1 Poderá haver novas convocações de candidatos classificados na 1ª. Fase para a realização do TAF 

e das fases posteriores, caso o número de candidatos aprovados na 1ª. Fase não seja suficiente para o 

preenchimento das vagas ofertadas no presente Edital, observada rigorosamente a ordem de 

classificação. 

9.3 O candidato será considerado, em razão do resultado do TAF, ausente, apto ou inapto. 

9.4 O candidato deverá comparecer em data, local e horário a serem determinados, com roupa apropriada 

para a prática de educação física, munido de atestado médico (original ou cópia autenticada em cartório), 

específico para tal fim, emitido no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da realização do teste. 

9.5 O atestado médico deverá ser emitido constando, expressamente, que o candidato está apto a realizar 

o TAF, conforme estabelecido neste Edital, devendo constar nele, de forma legível, o nome completo do 

candidato, o número de seu documento de identidade e o número do registro do médico no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

9.6 O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início da 

realização da 1ª prova do TAF, não sendo aceita a entrega de atestado em outro momento ou que não 

conste à autorização expressa nos termo do subitem anterior. 

9.7 Não serão aceitos atestados médicos expedidos para fins de trabalho, ou seja, aqueles que 

comprovam que o candidato goza de saúde física e mental e que não expressem a aptidão para a 

realização de exercícios físicos. 

9.8 Caso o candidato não cumpra o previsto no item acima em sua totalidade, não poderá realizar a prova 

sendo, por conseqüência, eliminado do concurso. 

9.9 No momento de sua apresentação para a realização do TAF, o candidato receberá uma ou mais 

identificações, que deverá permanecer com o candidato durante todas as atividades a prova, 

determinadas pelos componentes da banca. 

9.10 A contagem oficial do tempo, da distância percorrida e do número de repetições dos candidatos em 

cada prova será exclusivamente a realizada pela banca. 

9.11 O TAF constará de 05 (cinco) provas, para ambos os sexos, a serem realizadas em 02(dois) dias. 
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9.12 O candidato que não atingir os índices mínimos, observando-se rigorosamente a ordem cronológica 

para realização das provas, estabelecidos para ser considerado apto ficará impedido de participar das 

provas seguintes, sendo, a partir de então, eliminado do certame. 

9.13 A ordem cronológica das provas e os índices mínimos estabelecidos para cada uma delas 

obedecerão ao previsto nas tabelas de suficiência “A” e “B”, abaixo especificadas.  
TABELA DE SUFICIÊNCIA MASCULINA “A”: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TABELA DE SUFICIÊNCIA FEMININA “B”: 
 

 

9.14 DESCRIÇÃO DAS PROVAS 
9.14.1 Flexão dinâmica de braço na barra fixa (sexo masculino); 
A metodologia para a preparação e a execução da prova dinâmica de barra para os candidatos do sexo 

masculino obedecerão aos seguintes critérios:  
9.14.1.1 Posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deverá ficar suspenso na barra 

horizontal; a largura da pegada deve ser aproximadamente a dos ombros; a pegada das mãos deverá ser 

em pronação (dorsos das mãos voltados para o corpo do executante); os cotovelos em extensão; não 

poderá haver nenhum contato dos pés com o solo; todo o corpo completamente na posição vertical; 
9.14.1.2 Execução: ao comando “iniciar”, o candidato deverá flexionar os cotovelos, elevando o seu corpo 

até que o queixo ultrapasse o nível da barra, sem apoiar o queixo na barra. Em seguida, deverá estender 

novamente os cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movimento completo, finalizado 

com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução. 
A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações: 

Um componente da banca irá contar em voz alta o número de repetições realizadas; 

Quando o exercício não atender ao previsto neste Edital, o auxiliar da banca repetirá o número do último 

realizado de maneira correta e quando se tratar de movimento inicial, o auxiliar da banca dirá “zero”; 

A contagem que será considerada oficialmente será somente a realizada pelo integrante da banca 

examinadora; 

DIAS PROVAS ÍNDICES MÍNIMOS 

1º DIA 

Flexão dinâmica de braço na barra fixa 05 repetições 

Abdominal supra (1 minuto) 30 repetições 

Corrida de 12 minutos 2.400 metros 

2º DIA 

Salto em altura 1,15m(um metro e quinze 

centímetros) 

Natação 50m (cinqüenta metros)  

DIAS PROVAS ÍNDICES MÍNIMOS  

1º DIA 

Flexão estática de braço na barra fixa 10 segundos 

Abdominal Supra (1 minuto) 26 repetições 

Corrida de 12 minutos 1.900 metros 

2º DIA 
Salto em altura 1 metro 

Natação 50m (cinqüenta metros)  
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Cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente estendidos, somente aí será contada 

como uma execução completa. A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova 

execução, será considerada com um movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do 

candidato; 

A prova somente será iniciada com o candidato na posição completamente vertical de todo o corpo e após 

o comando dado pelo auxiliar de banca; 

Excepcionalmente para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição 

inicial, será permitida, neste caso, a flexão dos joelhos. 

Só será contada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre na 

posição inicial; 

O movimento deve ser dinâmico, ou seja, o candidato não pode parar para descansar; 

O movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão e extensão de cotovelos. 

Será proibido ao candidato, quando da realização da prova: 

Tocar com o (s) pé (s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início das execuções; 

Após a tomada de posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física; 

Utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção das mãos; 

Apoiar o queixo na barra; 

Após ultrapassar o queixo em relação à barra, simplesmente soltar as mãos, em vez de completar o 

movimento com os cotovelos totalmente estendidos; 

Utilizar um impulso de braços e tronco para frente e para cima, levando o peito para cima; 

Realizar a “pedalada”; 

Realizar o “chute”; 

Não manter o corpo (cabeça, tronco e membros inferiores) completamente na posição vertical, com 

exceção nos casos em que o examinador permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar que os 

candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição inicial; 

Estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de 

membros superiores; 

A prova será encerrada quando o candidato perder o contato das mãos com a barra, ou realizar um 

procedimento proibido, previsto neste edital. 

Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, 

após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial. 

Será eliminado o candidato do sexo masculino que não atingir, no mínimo, cinco repetições. 

9.14.2 Flexão estática de braço na barra fixa (sexo feminino). 
A metodologia para a preparação e a execução da prova de flexão estática de barra para os candidatos do 

sexo feminino será constituída de: 
Posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a barra, pisando sobre um ponto de apoio. Ao 

comando de “em posição”, a candidata empunhará a barra; a largura da pegada deve ser 

aproximadamente a dos ombros; a pegada das mãos deverá ser em pronação (dorsos das mãos voltados 

para o corpo do executante) e queixo acima da parte superior da barra, mas sem tocar na barra com o 

queixo, mantendo os braços completamente flexionados, com o corpo na posição vertical, pernas 

estendidas e pés em contato com o ponto de apoio. 
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Execução: ao comando de iniciar, o ponto de apoio é retirado e será iniciada a cronometragem do tempo 

de permanência da candidata na posição, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com o 

esforço de seus membros superiores, com os dois braços completamente flexionados e queixo acima da 

parte superior da barra, mas sem tocar a barra com o queixo, corpo na posição vertical (cabeça, tronco e 

membros inferiores); 

A cronometragem será encerrada quando: 

A candidata permanecer o tempo mínimo exigido no teste; 

A candidata ceder à sustentação, deixando o queixo ficar abaixo da parte superior da barra, ou apoiar o 

queixo na barra; 

Descumprir qualquer exigência para a realização deste teste; 

A contagem do tempo de realização do exercício de forma correta levará em consideração as seguintes 

observações: 

O auxiliar de banca informará à candidata quando esta atingir o tempo mínimo exigido pelo edital; 

Quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca travará de imediato o seu 

cronômetro e registrará o tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado de 

maneira prevista no edital; 

O tempo de realização do exercício que será considerado oficialmente será somente o computado pelo 

integrante da banca examinadora; 

O teste somente será iniciado com a candidata na posição inicial correta e após o comando dado pelo 

auxiliar de banca; 

Para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, será permitido, neste caso, a flexão dos 

joelhos; 

Só será contado o tempo em que à candidata estiver na posição correta prevista neste edital; 

Não será permitido ao candidato do sexo feminino quando da realização da flexão estática de braço na 

barra fixa: 

Não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos casos em que o examinador 

permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no 

solo estando na posição inicial; 

Tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início da execução; 

Após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física; 

Utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos; 

Apoiar o queixo na barra; 

Realizar a “pedalada” ou “chute”; 

Estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de 

membros superiores; 

Não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos casos em que o examinador 

permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar as candidatas mais altas toque os pés no solo 

estando na posição inicial. 

Será concedida uma segunda tentativa ao candidato do sexo feminino que não obtiver o desempenho 

mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial; 

Será eliminado o candidato do sexo feminino que não atingir o tempo mínimo de dez segundos na posição 
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correta do exercício; 

9.14.3 Flexão abdominal supra (ambos os sexos) 
O (a) candidato (a) se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com os pés apoiados, joelhos flexionados, 

com os braços cruzados sobre o peito com os cotovelos colados ao tronco, à frente do examinador; 

Ao comando de iniciar, através de contração da musculatura abdominal, o candidato (a) elevará seu 

tronco até que os cotovelos toquem a coxa, sem os descolar de seu tronco, em seguida, o candidato (a) 

retorna à posição inicial até que toque o solo com as costas, completando um movimento, quando então 

poderá dar início a execução de um novo; 

O número de movimentos executados corretamente será o resultado obtido em um tempo máximo de 01 

(um) minuto; 

O auxiliar de banca irá contar em voz alta o número de repetições realizadas. Quando o exercício não 

atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último realizado de maneira 

correta; 

Somente será contado o exercício realizado completamente; 

A execução do teste deverá ser ininterrupta, não sendo permitido repouso ou pausa entre as repetições. A 

pausa ou repouso entre as repetições serão considerados como término do exercício, sendo computadas 

apenas as repetições realizadas até aquele momento; 

Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, 

após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial; 

9.14.4 Corrida de 12 minutos (ambos os sexos) 
O candidato, em uma única tentativa, terá o prazo de doze minutos para percorrer a distância mínima 

exigida, em local previamente demarcado, com identificação da metragem ao longo do trajeto. A 

metodologia para a preparação e a execução da prova para os candidatos dos sexos masculino e feminino 

obedecerão aos seguintes critérios: 
Para a realização da prova de corrida, o candidato poderá, durante os doze minutos, deslocar-se em 

qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir; 

Os comandos para iniciar e terminar a prova serão emitidos pelo integrante da banca, por meio de silvo de 

apito; 

Não será informado o tempo que restar para o término da prova, mas o candidato poderá utilizar relógio 

para controlar o seu tempo; 

Ao passar pelo local de início da prova, cada candidato deverá dizer o seu nome ou número em voz alta 

para o auxiliar da banca que estiver marcando o seu percurso e será informado de quantas voltas 

completou naquele momento; 

Após soar o apito encerrando prova, o candidato deverá permanecer no local onde estava naquele 

momento e aguardar a presença do fiscal que irá aferir mais precisamente a metragem percorrida, 

podendo continuar a correr ou caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente), no ponto em que se 

encontrava quando soou o apito de término da prova; 

A correta realização do teste de corrida de doze minutos levará em consideração as seguintes 

observações: 

O tempo oficial da prova será controlado por relógio do coordenador da prova, sendo o único que servirá 

de referência para o início e término da mesma; 
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Orienta-se que, após o apito que indica o término da prova, o candidato não pare bruscamente a corrida, 

evitando ter um mal súbito e que continue a correr ou caminhar no sentido transversal da pista 

(lateralmente), no ponto em que se encontrava quando soou o apito de término da prova; 

À distância percorrida pelo candidato, a ser considerada oficialmente, será somente a realizada pela 

banca examinadora; 

Será proibido ao candidato, quando da realização da corrida de doze minutos: 

Abandonar a pista antes da liberação do fiscal; 

Dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, empurrar, carregar, segurar na mão etc.); 

Deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, após o soar do apito encerrando 

a prova; 

Não aguardar a presença do fiscal que irá aferir mais precisamente a metragem percorrida; 

A corrida de doze minutos será realizado em uma única tentativa; 

Durante os doze minutos da prova, o candidato do sexo masculino deverá percorrer, no mínimo, uma 

distância de 2.400 metros e o candidato do sexo feminino deverá percorrer, no mínimo, uma distância de 

1.900 metros. 

9.14.5 Prova de salto em altura (ambos os sexos)  
Consiste em o candidato (a) saltar, em altura, um sarrafo colocado pela banca examinadora na altura 

prevista na respectiva tabela. 

O candidato (a) terá direito a 3 (três) tentativas para saltar o sarrafo, devendo interrompe-las no salto em 

que conseguir ultrapassá-lo ou no caso de esgotar as 3 (três) tentativas; 

Todas as técnicas de salto em altura são permitidas, exceto o mergulho, e desde que o candidato (a) 

obtenha impulso em apenas um dos pés no momento em que perder contato com o solo, sendo vedado, 

ainda, que o (a) candidato (a) toque o colchão de salto antes de perder contato com solo; 

O (a) candidato (a) que saltar na forma vedada indicada acima terá o resultado do salto anulado; 

Os saltos cujos resultados sejam anulados serão contados como tentativas; 

O (a) candidato (a) poderá, para tomar impulsão, correr a distância que desejar, podendo interromper a 

corrida de impulso e reiniciá-la, desde que não derrube o sarrafo, pois assim estará configurada uma 

tentativa; 

O (a) candidato (a) que não ultrapassar o sarrafo na altura prevista ou tiver suas 3 (três) tentativas, que lhe 

são facultadas, anuladas, será considerado inapto (a).   

9.14.6 Prova de deslocamento em meio líquido (natação 50 metros para ambos os sexos): 
O (a) candidato (a) deverá nadar a distância prevista em nado livre, sem limite de tempo e sem a utilização 

de qualquer equipamento que possa favorecê-lo (a), tais como: nadadeiras, palmares, flutuadores e 

outros; 

O (a) candidato (a) poderá utilizar óculos, toca e tampão de ouvido; 

O (a) candidato (a) deverá estar trajando roupa de banho adequada, sunga para o sexo masculino e maio 

para o sexo feminino; 

O (a) candidato (a) poderá optar por iniciar a prova de fora ou de dentro da piscina; 

O (a) candidato (a) não poderá utilizar as raias como auxílio, nem se segurar nas bordas e tão pouco pisar 

no fundo da piscina a título de descanso ou com o intuito de impulsionar-se; 

É permitido na virada tocar a borda e impulsionar-se na parede; 
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A prova terá início com um silvo curto de apito e encerrará quando o (a) candidato (a) completar a 

distância prevista tocando na borda da piscina. 

9.15 Disposições gerais sobre o TAF 
9.15.1 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na 

primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial, com exceção 

da corrida, que será realizada em apenas uma tentativa. 
9.15.2 Será considerado apto no TAF o candidato que atingir o desempenho mínimo em todas as provas e 

não tenha infringido qualquer norma prevista neste edital; 
9.15.3 Será considerado INAPTO e, conseqüentemente, eliminado do concurso público, não tendo 

classificação alguma no certame, o candidato que:  
9.15.3.1 Não comparecer para a sua realização das provas; 

9.15.3.2 Não realizar qualquer das provas; 

9.15.3.3 Não atingir o desempenho mínimo em qualquer das provas, no prazo determinado ou modos 

previstos neste Edital; 

9.15.3.4 Infringir qualquer proibição prevista neste edital, independentemente do resultado alcançado nas 

provas físicas; 

9.16 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporárias (estados menstruais, indisposições, 

cãibras, contusões, luxações, fratura, demais lesões e situações semelhantes.), que impossibilitem a 

realização das provas do TAF ou que diminua a capacidade física dos candidatos, não serão levados em 

consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento privilegiado. 

9.17 O resultado do TAF será divulgado nos endereços eletrônicos mencionados no subitem 15.7 deste 

Edital.(verificar se tem outro endereço) 

9.18 Demais informações a respeito do TAF constarão de edital específico de convocação para essa fase. 

X DA 3ª FASE – AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

10.1 Somente serão convocados para a avaliação psicológica os candidatos que foram considerados 

aptos na fase anterior (TAF). 

10.2 A Avaliação psicológica tem por objetivo analisar as condições psicológicas do candidato, suas 

características e aptidões para freqüentar o Curso de Formação para o Grupo penitenciário, de acordo 

com o perfil exigido para essa função profissional. A avaliação psicológica possuirá 03 (três) estágios 

distintos, porém integrados. A composição da avaliação será constituída de testes que devem ser de 

conhecimento do Conselho Federal de Psicologia, e serão aplicados somente por Psicólogos, através dos 

seguintes instrumentos:  
10.2.1 Entrevista individual; 

10.2.2 Testes de personalidade, testes de inteligência e testes de habilidades específicas.  

10.3 O Candidato, para ser classificado, deve preencher as características inerentes aos cargos, que 

estão especificadas no quadro a seguir:  

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PARA O GRUPO PENITENCIÁRIO  

CARACTERÍSTICA PARÂMETRO DESCRIÇÃO 

Controle Emocional Elevado  

Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de 

um estímulo, controlando-as de forma que não interfiram 

em seu comportamento.  
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Ansiedade Diminuída 

Preocupação antecipada com aceleração das funções 

orgânicas, que pode afetar sua capacidade de reação 

diante de situações de estresse.  

Impulsividade   Diminuída 

Incapacidade de controlar as emoções e tendência a 

reagir de forma brusca e intensa, diante de um estímulo 

interno ou externo. 

Domínio psicomotor   Adequado  

Habilidade sinestésica para movimentar o corpo com 

equilíbrio, atendendo às solicitações psíquicas e/ou 

emocionais.  

Autoconfiança   Adequada 

Atitude de autodomínio, presença de espírito e confiança 

nos próprios recursos, estabelecendo contatos de forma 

resoluta e decidida, acreditando em si mesmo.  

Resistência à 

Frustração   
Elevada   

Habilidade de manter suas atividades em bom nível, 

quando privado da satisfação de uma necessidade 

pessoal,em uma dada situação profissional ou pessoal.  

Inteligência   Adequada  

Grau de inteligência global dentro da faixa média, aliado à 

capacidade de incorporar novos conhecimentos e 

reestruturar conceitos já estabelecidos.  

Memória   
Elevada  

 

Capacidade para memorizar sons e imagens 

principalmente fisionomias, tornando-as disponíveis para 

a lembrança imediata. 

Agressividade  

 

Levemente 

Elevada  

Energia que dispõe o indivíduo a enfrentar situações 

adversas, direcionando-a de forma que seja benéfica para 

si e para a sociedade mostrando-se uma pessoa 

combativa.  

Adaptabilidade   Elevada  
Capacidade de o indivíduo adaptar seu comportamento às 

mais diversas situações.  

Flexibilidade   Elevada  
Capacidade de o indivíduo agir com desenvolturas nas 

mais diversas situações e/ou idéias.  

Maturidade   Adequada  
Desenvolvimento físico e psicológico de acordo com a 

idade cronológica.  

Responsabilidade   Elevada 
Capacidade do indivíduo em tomar decisões, assumindo 

suas conseqüências.  

Dinamismo   Elevado   Capacidade de desenvolver atividades intensas.  

Iniciativa   Elevada  
Capacidade em empreender e propor novas atitudes e/ou 

idéias.  

Fluência Verbal   Elevada  
Capacidade em comunicar-se de forma compreensível e 

agradável. 

Sociabilidade   Elevada  
Capacidade em conviver em grupos de forma a 

proporcionar a possibilidade de trocas afetivas.  

Capacidade de Elevada  Capacidade de gerenciar grupos em todos os seus 
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10.4 O Exame Psicológico terá caráter unicamente eliminatório.  

10.5 O candidato poderá obter um dos seguintes resultados:  

10.5.1 Indicado: significando que o candidato apresentou, no concurso público para o Curso de Formação 

do Grupo Penitenciário, perfil psicológico compatível com o perfil exigido;  

10.5.2 Contra-indicado: significando que o candidato não apresentou, no concurso público para o Curso de 

Formação do Grupo Penitenciário, perfil psicológico compatível com o perfil exigido, sendo eliminado do 

certame.  

10.5.3 Ausente: significando que o candidato não compareceu ao Exame Psicológico, sendo eliminado do 

certame. 

10.6 Os candidatos contra-indicados não serão submetidos a novos exames no presente concurso. 

10.7 Os candidatos contra-indicados na avaliação psicológica obterão tais resultados através da entrevista 

devolutiva com o psicólogo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da divulgação do resultado 

pela comissão do concurso.  

XI DA 4ª FASE - EXAME DOCUMENTAL E INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
11.1 Somente serão convocados para a Investigação Social os candidatos considerados indicados na 3ª. 

Fase. 

11.2 A Investigação Social terá caráter unicamente eliminatório e os candidatos serão considerados 

recomendados ou não-recomendados. 

11.2.1 Os candidatos considerados não-recomendados e os ausentes serão eliminados do certame. 

11.3 A Investigação Social será realizada a partir de informações constantes de formulário específico, a 

ser preenchido e assinado pelo candidato. 

11.4 O formulário referido no subitem anterior estará disponível no endereço eletrônico 

www.sead.ap.gov.br/concursos. 

11.5 No dia da realização do Exame documental, no momento de sua identificação, o candidato deverá 

entregar, em envelope opaco, lacrado e identificado, o formulário referido nos subitens 11.3 e 11.4 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com os seguintes documentos: 

11.5.1 Cópia autenticada do documento de identidade; 

11.5.2 Cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

11.5.3 Cópia autenticada do certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de 

candidato do sexo masculino; 

11.5.4 Cópia autenticada do título de eleitor e comprovantes de votação da última eleição ou certidão do 

cartório eleitoral quanto ao cumprimento das obrigações eleitorais; 

11.5.5 Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou declaração do órgão 

que comprove o último e/ou atual emprego, ou declaração firmada pelo candidato de que nunca exerceu 

Liderança   aspectos.  

Fobias   Ausentes  

Medo irracional ou patológico de situações específicas 

como: animais, altura, água, sangue, fogo, etc., que levam 

o indivíduo a desenvolver vitação, crises de pânico ou 

crenças infundadas.  

Honestidade   Elevada   Respeito aos limites alheios com probidade e decoro.  



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº. 001/2010-IAPEN 

 
IAPEN/2010

20

atividade laboral; 

11.5.6 Cópia autenticada do diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 

nível superior de acordo com a área de habilitação, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 

Ministério da Educação; 

11.5.7 Cópia do comprovante da residência atual (água, luz ou telefone); 

11.5.8 Declaração firmada de não haver sofrido ou estar cumprindo, no exercício profissional ou de 

qualquer função pública, penalidade disciplinar de suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão 

público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/ou municipal; 

11.5.9 Certidão negativa de antecedentes criminais dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) 

anos, expedidos pela Polícia Civil; 

11.5.10 Certidões negativas criminais da Justiça Federal e da Justiça Estadual dos lugares onde tenha 

residido nos últimos 05 (cinco) anos; 

11.5.11 Apresentar fotocópia autenticada da última declaração de bens ou efetuar declaração nos moldes 

previstos no Decreto Estadual n.o 4.487, de 18 de junho de 2002 e na Instrução Normativa nº 4, de 15 de 

agosto de 2002. 

11.6 O candidato que não entregar, no momento da identificação para o Exame documental, a 

documentação completa especificada no subitem 11.5 ou for considerado não-recomendado na 

Investigação Social será eliminado do Concurso. 

11.7 Além dos documentos listados no item 11.5, a SEAD reserva-se ao direito de solicitar outros 

documentos. 

11.8 O resultado dessa fase será divulgado na forma prevista no subitem 15.7 deste Edital. 

XII DA 5ª FASE – CURSO DE FORMAÇÃO 
12.1 Os candidatos aos cargos de Educador Social Penitenciário - NS, Educador Social Penitenciário - NM 

e Agente Penitenciário - NM, classificados dentro do limite das vagas ofertadas, aprovados e considerados 

aptos/indicados/recomendados em todas as fases do certame, serão convocados para submeter-se ao 

Curso de Formação, cujo objetivo é proporcionar aos candidatos conhecimentos e habilidades específicas 

para o desenvolvimento das suas atribuições. 

12.2 Em razão do resultado do Curso de Formação, os candidatos serão considerados Aprovados, 

Reprovados ou Ausentes. 

12.2.1 Os candidatos reprovados e ausentes serão eliminados do concurso. 
12.3 Critérios para o Curso de Formação: O Programa de Formação é de caráter eliminatório e 

classificatório, exigindo-se do candidato freqüência acadêmica igual ou superior a 90% (noventa por cento) 

da carga horária de cada disciplina, bem como média final igual ou superior a 70% (setenta por cento) em 

cada disciplina.  

12.4 O Curso será realizado pela Academia Integrada de Formação e Aperfeiçoamento – AIFA, sob a 

supervisão da Escola Penitenciária – EP, em consonância com a Matriz Curricular do Departamento 

Nacional Penitenciário (DEPEN). 

12.5 Durante o Curso de Formação, o candidato terá, a título de auxílio financeiro, a percepção da 

importância correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração inicial do cargo para o qual 

estejam concorrendo, enquanto estiver freqüentando o curso de formação. 
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12.6 Ao candidato convocado para o Curso de Formação, se servidor efetivo da Administração Direta, 

autárquica e/ou Fundacional do Governo do Estado do Amapá, será assegurado o afastamento 

remunerado para a participação do Curso de Formação, podendo optar pelo recebimento de sua 

remuneração ou do auxílio financeiro previsto no subitem anterior.  

12.7 É vedado o recebimento cumulativo da remuneração e auxílio financeiro. 

12.8 O candidato que não apresentar-se nos dias e horários determinados no Edital de Convocação será 

eliminado do Curso de Formação, sendo facultada ao Presidente da Comissão a convocação do candidato 

posteriormente classificado. 

12.9 O candidato que estiver freqüentando o curso de formação técnico-profissional estará sujeito a 

atividades em tempo integral, que poderão se desenvolver nos horários diurno e noturno, inclusive aos 

sábados, domingos e feriados. 

12.10 Ao término do Curso de Formação, os candidatos aprovados serão nomeados e lotados no Instituto 

de Administração Penitenciaria (IAPEN). 

XIII DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 
13.1 Serão considerados HABILITADOS no concurso público os candidatos 

aprovados/aptos/recomendados/indicados em todas as cinco fases do concurso.  

13.2 O resultado final do concurso público será publicado em ordem decrescente da pontuação obtida 

pelos candidatos na 1ª Fase. 

13.3 Somente a HABILITAÇÃO, nos termos do subitem 13.1 deste Edital, preenchidos os demais 

requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável, garante ao candidato o direito a nomeação 

dentro do prazo de validade do concurso. Nesse prazo as nomeações serão realizadas de acordo com a 

disponibilidade orçamentária do Estado. 

13.4 Somente será investido em cargo público o candidato HABILITADO que for julgado apto após 

submeter-se ao exame pré-admissional, de caráter eliminatório.  

13.5 O exame pré-admissional consistirá em avaliação médica e avaliação documental. 

13.6 Exames pré-admissional 
13.6.1 Avaliação Médica 

13.6.1.1 Os Candidatos deverão se submeter à Junta Médica do Estado, localizada na Rua Leopoldo 

Machado, n. 1094, bairro Jesus de Nazaré, em Macapá, munidos dos seguintes exames: 

13.6.1.1.1 Exame parasitológico de fezes; 

13.6.1.1.2 Exame de urina – tipo I; 

13.6.1.1.3 Exame de sangue: Hemograma, VDRL, HIV, Colesterol total e frações, Triglicrideos, Lipídeios 

totais, Glicemia de Jejum;  

13.6.1.1..4 Raios-X Tórax PA com laudo; 

13.6.1.1.5 Eletrocardiograma com laudo; 

13.6.1.1.6 PSA (para candidatos do sexo masculino acima de quarenta anos); 

13.6.1.1.7 PCCU (para candidatas do sexo feminino); 

13.6.1.1.8 EEG com Laudo; 

13.6.1.1.9 Tipo sanguíneo e fator RH 

13.6.1.1.10 Exame oftalmológico com laudo completo, inclusive com avaliação sensocromática; 
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13.6.1.1.11 Exame toxicológico (cannabis sativa – maconha e metabólicos do delta 9 THC, anfetaminicios, 

metabólicos e derivados) 

13.6.2 Se necessário, a Junta Médica solicitará exames complementares para dirimir eventuais dúvidas. 

13.6.3 Em todos os exames, além do nome e número do documento de identidade do candidato, deverá 

constar, obrigatoriamente, a assinatura do profissional e o registro no órgão de classe específico do 

profissional responsável. 

13.6.4 Após a análise dos documentos e dos exames médicos, os candidatos habilitados e aptos, 

respectivamente, serão nomeados. 

13.6.5 Os candidatos ausentes na convocação para os exames pré-admissionais serão eliminados. 

13.6.6 A ausência do candidato ou a não apresentação dos exames no período da convocação, implicará 

na eliminação deste. 

13.6.7 Avaliação Documental será a confirmação dos documentos apresentados na 4ª fase 
13.7 Da Nomeação 
13.7.1 Os candidatos considerados aptos na avaliação médica, serão nomeados conforme o número de 

vagas existentes, respeitando-se as vagas reservadas às pessoas com necessidades especiais. 

13.7.2 O candidato nomeado terá 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação do decreto de nomeação, 

para tomar posse no cargo, podendo, a pedido do interessado este prazo ser prorrogado por mais 30 

(trinta) dias.  

13.7.3 Perderá os direitos decorrentes do Concurso Público, não cabendo recurso, o candidato que: 

13.7.3.1 Recusar a nomeação, ou, consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou entrar em exercício 

nos prazos estabelecidos pela legislação estadual vigente; 

13.7.3.2 Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo pleiteado. 

13.7.4 É obrigatória a apresentação do Diploma e/ou Certificado que atestem a formação do candidato, 

nos termos do Anexo I deste Edital, no momento da posse, caso não tenha sido entregues por ocasião da 

matrícula no programa de formação. 

13.7.5 É facultada a SEAD, exigir dos candidatos nomeados, além da documentação prevista neste Edital, 

outros documentos que se fizerem necessários. 

13.7.6 O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício ao cargo às suas expensas. 

13.7.7 É vedada a movimentação por disposição ou cedência durante o cumprimento do estágio 

probatório. 

XIV DOS RECURSOS  
14.1 O candidato poderá recorrer administrativamente, sem efeito suspensivo, ao indeferimento do 

requerimento de isenção da taxa de inscrição, do gabarito provisório da prova objetiva, à aplicação das 

demais etapas e ao resultado do Concurso. 

14.2 O candidato que necessitar da cópia do seu cartão resposta para elaborar o recurso relativo à prova 

objetiva terá o prazo de um dia útil após a publicação do gabarito provisório para solicitar tal cópia 

diretamente no endereço e horários indicados no subitem 1.8 deste Edital. 

14.3 O candidato que solicitou cópia do seu cartão resposta para elaborar recurso deverá receber a cópia 

solicitada no prazo de dois dias úteis da sua solicitação diretamente no endereço e horários indicados no 

subitem 1.8 deste Edital. 

14.4 O prazo de dois dias úteis para recorrer, previsto no subitem 14.7, será contado, para o candidato 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº. 001/2010-IAPEN 

 
IAPEN/2010

23

que solicitou cópia do seu Cartão Resposta, a partir do recebimento da cópia, nos termos do subitem 

anterior. 

14.5 No que diz respeito ao resultado da prova objetiva, os recursos serão dirigidos à Presidência da 

Comissão de Operacionalização do Concurso Público da FMZ, e protocolizados no endereço e horários 

indicados no subitem 1.8 deste Edital.  

14.6 Todos os demais recursos serão dirigidos à Presidente da Comissão do Concurso Público, mediante 

protocolo na Secretaria de Estado da Administração – SEAD, no endereço e horários indicados no subitem 

1.8 deste Edital. 

14.7 O prazo para interposição de recursos é de 02 (dois) dias úteis, contado da data de divulgação de 

cada etapa/resultado. 

14.8 Admitir-se-á um único recurso por candidato. Para os recursos da Prova Objetiva, caso o candidato 

recorra de mais de uma questão da prova, deverá preencher um formulário de recurso (Anexo III deste 

Edital) para cada questão da prova, individualmente, devendo fundamentar de forma lógica e consistente o 

recurso referente a cada questão.  

14.9 Somente serão apreciados os recursos devidamente fundamentados, com exposição detalhada das 

razões que o motivaram e impetrados mediante o preenchimento do formulário de recurso (Anexo III deste 

Edital), disponibilizado nos endereços eletrônicos da FMZ e da SEAD.  

14.10 O formulário de recurso deverá ser devidamente preenchido pelo candidato, conforme as 

informações nele contidas, bem como assinado por este ou por seu representante legal no local indicado 

para tal. 

14.11 Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, pedidos de revisão do julgamento dos recursos, recurso 

de recurso, ou apreciação de recurso interposto fora do prazo determinado. 

14.12 Não serão aceitos recursos interpostos por e-mail, fac-símile, telegrama ou outro meio que não seja 

o especificado neste Edital. 

14.13 A Comissão de Operacionalização do Concurso da FMZ constitui única instância para os recursos 

da Prova Objetiva, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

14.14 Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos. 

14.15 Não serão aceitos recursos administrativos sobre o gabarito definitivo da Prova Objetiva, sendo 

indeferidos. 

14.16 Não serão conhecidos os recursos entregues fora do prazo, os que não contiverem dados 

necessários à identificação do candidato, os que não utilizarem o formato do formulário contido no Anexo 

III e/ou aqueles que deixarem de atender alguma das determinações contidas neste Edital. 

14.17 Havendo alteração de resultado em quaisquer das fases do Concurso Público, em razão do 

julgamento de recursos apresentados à Comissão do Concurso, este resultado deverá ser novamente 

publicado, com as alterações que se fizerem necessárias. 

14.18 Os recursos serão apreciados pela Comissão do Concurso no prazo de quinze dias úteis, contados 

do recebimento do recurso pelo Protocolo Geral da SEAD. 

14.19 A resposta ao recurso administrativo deverá ser retirada pessoalmente pelo candidato, no endereço 

e horários indicados no subitem 1.8 deste Edital, no prazo máximo de trinta dias úteis. 

XV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A falta de comprovação dos requisitos de escolaridade para investidura até á data da posse 
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acarretará a eliminação do candidato no concurso e anulação de todos os atos a ele referentes, ainda que 

já tenha sido homologado o concurso público, sem prejuízo da sanção legal cabível. 

15.2 O candidato ficará obrigado a manter atualizado seu endereço junto à SEAD, no endereço e horários 

indicados no subitem 1.8 deste Edital. 

15.3 Durante o período de validade do concurso, a SEAD reserva-se ao direito de proceder à convocações 

em número que atenda aos interesses e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 

orçamentária do Estado do Amapá e o número de vagas de candidatos classificados neste certame, 

conforme ordem de classificação, e condicionada ao cumprimento dos demais requisitos para a posse nos 

respectivos cargos. 

15.4 A inscrição do candidato implicará o conhecimento de todas as normas e disposições do presente 

Edital e o compromisso tácito de aceitar as condições do concurso.  

15.5 Serão tornados nulos todos os atos relativos à inscrição, habilitação ou aprovação – com a 

conseqüente perda dos direitos deles decorrentes, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis – 

quando forem constatadas irregularidades de documentos e/ou inexatidão de declarações do candidato, 

ou comprovada fraude que beneficie o próprio candidato ou qualquer outro.  

15.6 Igualmente serão declarados nulos todos os atos referentes ao candidato que não comprovar 

adequadamente a escolaridade e demais documentos exigidos. 

15.7 É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações de todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este concurso público no endereço eletrônico www.sead.ap.gov.br e no 

Diário Oficial do Estado do Amapá.  

15.7.1 Os atos, Editais e comunicados referentes à 1ª. Fase serão publicados também no endereço 

eletrônico www.fmz.org.br/concursos. 

15.8 Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

do certame. O candidato deverá observar rigorosamente os Editais e comunicados a serem divulgados 

conforme subitem anterior. 

15.9 Não haverá divulgação de candidatos não classificados e desclassificados. O candidato poderá 

consultar o seu posicionamento, de acordo com as instruções previstas, no endereço eletrônico 

www.fmz.org.br/concursos ou, ainda, após a publicação do resultado final, consultar as referidas listagens 

na sede da SEAD, situada à Avenida FAB, nº 87, Centro Cívico, em Macapá. 

15.10 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais modificações, atualizações ou acréscimos. 

15.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização do Concurso. 

15.12 Todos os documentos entregues pelos candidatos para participar do certame, bem como os Boletins 

de Questões devolvidos pelos candidatos após a realização da prova objetiva, as Folhas de Resposta e 

fichas de avaliação das bancas examinadoras constituem propriedade da FMZ e SEAD, podendo lhes dar 

o destino que julgarem mais adequado após o término do certame. 

15.12.1 As Folhas de Resposta utilizadas pelos candidatos serão conservados pela FMZ pelo prazo de 01 

(um) ano contado da data de homologação do Concurso. Após tal prazo, serão incinerados. 

15.13 O presente concurso público terá validade de 01(ano) anos, a contar da data da publicação no 

Diário Oficial do Estado da homologação do resultado final do concurso, prorrogável uma vez, por igual 

período.  

15.14 O surgimento de circunstâncias supervenientes vedadas por este Edital obsta a posse do candidato 
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no cargo respectivo. 

15.15 O prazo para impugnação do Edital será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da sua 

publicação.  

15.15.1 A impugnação será apreciada em 10 (dez) dias, a contar do término do prazo acima.  

 

 

Macapá-AP, 13 de julho de 2010. 

 

SALDETE MARIA MARTINS COSTA 
Secretária de Estado da Administração 

Presidente da Comissão 
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ANEXO I - EDITAL Nº 001/2010 - GRUPO PENITENCIÁRIO 

1. Cargo, vencimento, área de habilitação Pré - requisitos/ escolaridade, Vagas: 

EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO - NIVEL SUPERIOR: R$ 2.726,97 

EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO: 1.908,85 

AGENTE PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO: 1.908,85 

Cargo: EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO - NIVEL SUPERIOR DISTRIBUICAO DE VAGAS 

ÁREA DE HABILITAÇÃO PRÉ-REQUIITOS/ESCOLARIDADE VAGAS  
RESERVA 

PARA 
PESSOA COM 
DEFICIËNCIA 

TOTAL 
DE 

VAGAS 

ADVOGADO 

Diploma Nível Superior em Direito, fornecido 
por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

8 2 10 

ASSISTENTE SOCIAL 

Diploma Nível Superior em Serviço Social, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

8 2 10 

PEDAGOGO 

Diploma Nível Superior em Pedagogia, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

8 2 10 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

 Diploma Nível Superior em Educação 
Física, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação – MEC e registro no órgão de 
classe. 

4 - 4 

PSICÓLOGO 

Diploma Nível Superior em Psicologia, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

8 2 10 

ENGENHEIRO CIVIL 

Diploma Nível Superior em Engenharia 
Civil, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação – MEC e registro no órgão de 
classe. 

1 - 1 

CONTADOR 

Diploma Nível Superior em Ciências 
Contábeis, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo Ministério 
da Educação – MEC e registro no órgão de 
classe. 

1 - 1 

ANALISTA DE SISTEMAS 

Diploma Nível Superior em Análise de 
Sistemas, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação – MEC e registro no órgão de 
classe. 

1 - 1 

MÉDICO(CLÍNICO GERAL) 

Diploma Nível Superior em Medicina, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

3 1 4 
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MÉDICO(GINECOLOGISTA) 

Diploma Nível Superior em Medicina, com 
especialização em Ginecologia, fornecido 
por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

1 - 1 

MÉDICO(ODONTÓLOGO) 

Diploma Nível Superior em Odontologia, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

3 1 4 

MÉDICO(PSIQUIATRA) 

Diploma Nível Superior em Medicina, com 
especialização em Psiquiatria, fornecido 
por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

3 1 4 

ENFERMEIRO 

Diploma Nível Superior em Enfermagem, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação – 
MEC e registro no órgão de classe. 

8 2 10 

Cargo: EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO 

FUNÇÃO  PRÉ-REQUIITOS/ESCOLARIDADE VAGAS  

RESERVA 
PARA 

PESSOA 
COM 

DEFICIENCIA

TOTAL DE 
VAGAS 

EDUCADOR SOCIAL 
PENITENCIÁRIO - II Certificado de conclusão do ensino médio 80 20 100 

Cargo: AGENTE PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO 

FUNÇÃO  PRÉ-REQUIITOS/ESCOLARIDADE VAGAS  

RESERVA 
PARA 

PESSOA 
COM 

DEFICIENCIA

TOTAL DE 
VAGAS 

AGENTE 
PENITENCIÁRIO Certificado de conclusão do ensino médio 150 - 150 

TOTAL DE VAGAS 287 33 320 
 

1. Atribuições gerais:  
1.1. EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO – NS: 
1.1.1. SÍNTESE DO CONTEÚDO OCUPACIONAL: O Educador Social Penitenciário deverá 

realizar, em síntese, atividades de nível Superior, com grau de complexidade referente à sua 

habilitação, envolvendo atendimento, assistência e orientação a pessoas recolhidas nos 

estabelecimentos penais do Estado. Será ainda, responsável pela programação e 

coordenação das atividades laborais de reeducação, reintegrando social e ressocialização do 

sentenciado. 
1.1.2. ATRIBUIÇÕES DO EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO (N. S.): Formular e Coordenar 

as atividades desenvolvidas por cada equipe de educadores sociais penitenciários de nível 

médio; Viabilizar os encaminhamentos para a assistência aos presos e apenados; Promover 

o acesso às informações e aos instrumentos necessários para o desenvolvimento das 

atribuições dos educadores sociais penitenciários de nível médio; Mediar o acompanhamento 

da individualização da pena e das atividades de ressocialização dos presos e apenados junto 

à Equipe de Tratamento Penal. 

1.2. EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO: 
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1.2.1. SÍNTESE DO CONTEÚDO OCUPACIONAL: O Educador Social Penitenciário deverá 

realizar, em síntese, atividades de nível médio, com algum grau de complexidade, envolvendo 

atendimento, assistência e orientação a pessoas recolhidas nos estabelecimentos 

penitenciários do Estado. Será, ainda, responsável pela avaliação e pelo acompanhamento 

dos processos de reeducação, reinserção social e ressocialização dos presos e apenados. 

1.2.2. ATRIBUIÇÕES DO EDUCADOR SOCIAL PENITENCIÁRIO (N.M.): 
a) Negociar e resolver a demanda de conflitos que surgirem em seu período de trabalho; 

Providenciar encaminhamentos para assistência ao preso; 

b) Despertar nos presos o senso de responsabilidade e dedicação no cumprimento dos deveres 

sociais, profissionais e familiares; 

c) Orientar práticas de formação cívica, ética, religiosa, cultural e profissional aos presos; 

d) Coordenar e executar as atividades educacionais, laborativas e profissionalizantes dos presos 

dentro da Instituição; 

e) Orientar e acompanhar os presos nas atividades recreativas; 

f) Supervisionar o trabalho externo dos presos; 

g) Instruir os presos sobre hábitos de higiene, educação informal e boas maneiras; 

h) Verificar as condições de limpeza e higiene das celas e instalações sanitárias de uso dos 

presos; 

 Informar as autoridades competentes sobre as ocorrências surgidas no seu período de 

trabalho; 

i) Efetuar registros de suas atividades e mantê-los atualizados, bem como elaborar relatórios 

periódicos; 

j) Executar outras tarefas correlatas. 

1.3. AGENTE PENITENCIÁRIO – NÍVEL MÉDIO: 
1.3.1. SÍNTESE DO CONTEÚDO OCUPACIONAL: O Agente Penitenciário deverá realizar, em 

síntese, atividades de nível médio, com algum grau de complexidade, envolvendo serviços de 

segurança e vigilância, escolta e custódia e facilitar as atividades dirigidas à reinserção social 

e ao tratamento penal. 

1.3.2. ATRIBUIÇÕES DO AGENTE PENITENCIÁRIO (N.M.): 
a) Cuidar da disciplina e segurança dos presos e apenados; 

b) Efetuar a conferência periódica da população penitenciária; 

c) Realizar a identificação cadastral e o controle legal dos presos e apenados Ç 

d) Fazer rondas periódicas; 

e) Providenciar encaminhamentos para assistência aos presos e apenados; 

f) Fiscalizar o trabalho e o comportamento da população penitenciária, observando os 

regulamentos e normas da Instituição; 

g) Verificar as condições de segurança física da Instituição; 

h) Verificar as condições de limpeza e higiene das celas e instalações sanitárias de uso dos 

presos e apenados; 

i) Assistir e orientar, quando necessário, a formação e capacitação de novos agentes; 

j) Registrar ocorrências em livro especial; 
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k) Informar às autoridades competentes sobre as ocorrências surgidas no seu período de 

trabalho; 

l) Efetuar registros de suas atividades e mantê-los atualizados, bem como elaborar relatórios 

periódicos; 

m) Conduzir viaturas de transporte de presos e apenados, quando habilitado para tal; 

n) Operar sistemas de rádio-comunicação; 

o) Fiscalizar a entrada e saída de pessoas e veículos no Complexo Penitenciário, incluindo 

execução de serviços de revista; 

p) Executar outras tarefas correlatas; 

q) Facilitar as atividades dirigidas à reinserção social e ao tratamento penal. 

 

Macapá-AP, 13 de julho de 2010. 

 

 
SALDETE MARIA MARTINS COSTA 
Secretária de Estado da Administração 

Presidente da Comissão. 
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ANEXO II 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
Marque com x a hipótese de isenção na qual se enquadra: 
(___) Pessoa com deficiência 
(___) Hipossuficiente economicamente 
(___) Doador de Sangue 
 

Nome do candidato: 

Nº de Inscrição:  CPF: 

Nº de Identificação Social – NIS: 

 
Solicito a concessão de isenção do pagamento da taxa de inscrição do concurso público supracitado e 
DECLARO, sob as penas da lei, que preencho os requisitos e condições estabelecidas no edital regulador do 
concurso para a isenção de taxa.  
 
Para os efeitos da concessão requerida na condição de pessoa economicamente hipossuficiente, DECLARO, 
abaixo, a composição da família, bem como a renda mensal de cada um:  
 

Nome 
 

Idade Parentesco Atividade 
Salário/renda. 
Mensal (R$) 

     

     

     

     

     

     

 

DECLARO, por fim, estar ciente de que meu pedido de isenção será indeferido caso não esteja anexada a este 
requerimento cópia autenticada pelo responsável pelo recebimento de todos os documentos que comprovam a 
hipótese de isenção acima (pessoa com deficiência, economicamente hipossuficiente ou doador de sangue), 
conforme estabelecido no Edital regulador do certame.  
 

 

Macapá, _____ de _________________ de 2010. 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO III 

FORMULÁRIO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Nome do Candidato: ___________________________________________________________ 

Nº de Inscrição: ________________ Cargo:_________________________________________ 

CPF:____________________ Local de Prova: _______________________ Sala:___________ 

Endereço: ___________________________________________________________________ 

Fone fixo: _____________  Celular: _______________  e-mail: _________________________ 

 

Marque com um X abaixo, especificando a Fase da qual recorre: 
(___) Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição. 
(___)1ª Fase - Prova Objetiva. 
(___) Outras Fases – especificar: __________________________________________  
 
JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 

 
Macapá, _______ de _____________ de 2010. 

 
 

Assinatura do Candidato: __________________________________ 
 
 

Nome do Responsável pelo Recebimento: ____________________________ 
 

ATENÇÃO: Para recursos da 1ª Fase (prova objetiva), preencher um formulário para cada questão. Entregar 
este formulário em duas vias, uma via será devolvida ao candidato, como protocolo. 
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ANEXO: Conteúdo programático 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (PARA TODOS OS CARGOS) 
 

As questões de Língua Portuguesa avaliarão fundamentalmente capacidades leitoras dos 
candidatos, através das habilidades de: interpretar/compreender diversos gêneros textuais que 
circulam modernamente, nas diversas esferas/situações de comunicação (artigos jornalísticos, 
científicos, reportagens, cartas de leitor, cartas ao leitor, carta de reclamação, charges, editorial) e 
suas diferentes tipologias (narração, descrição, argumentação, exposição, injunção, diálogo); 
reconhecer os recursos responsáveis pela textualidade (inerentes à coesão e coerência textuais); 
reconhecer elementos linguístico-gramaticais contextualizados nos textos, como responsáveis pela 
construção de sentidos. 

 
 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL (PARA TODOS OS CARGOS) 
 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem (OEA, 1948). Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de San Jose da 
Costa Rica (OEA, 1969). Direitos Humanos na Constituição Federal de 1988 (arts. 5º ao 15). Proteção 
dos direitos fundamentais e ações constitucionais. Constituição do Estado do Amapá. Lei Estadual n. 
0338, de 16 de abril de 1997 (dispõe sobre a organização do Poder Executivo do Estado do Amapá e dá 
outras providências). Lei Estadual n. 066, de 03 de maio de 1993 (Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais). Lei Estadual n. 
0609, de 06 de julho de 2001 (Transforma o Complexo Penitenciário em autarquia, ficando vinculado 
indiretamente à Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública, cria cargos, altera o Plano de 
Cargos e Salários dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal do Estado do Amapá e dá 
outras providências). Lei Estadual n. 0636, de 14 de dezembro de 2001 (Altera o artigo 31 e o Anexo XII, 
da Lei n0 0338, de 16 de abril de 1997, que trata da Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública –SEJUSP). Lei Federal n. 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal). Lei Estadual n. 0692, de 11 de junho de 2002 (Dispõe sobre normas de execução penal no 
Estado do Amapá e dá outras providências). Lei Estadual n. 1.401, de 10 de novembro de 2009 
(Regulamenta no âmbito do Estado do Amapá, as saídas temporárias previstas na Lei de Execução 
Penal).  Crimes de tortura (Lei n. 9.455, de 7 de abril de 1997). Estatuto do Desarmamento (Lei n. 
10.826, de 22 de dezembro de 2003). Maria da Penha (Lei n. 11.340, de 07 de agosto de 2006, art. 1º ao 
7º). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069 de 13 de julho de 1990, art. 1º ao 6º). Estatuto do 
Idoso (Lei n. 10.741 de 01 de outubro de 2003). 



 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA (PARA TODOS OS CARGOS) 
 

1 Conceitos básicos de informática. 2 Sistemas Operacionais Windows (XP e Vista). 3 Office: Editores 
de textos (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). 4 Conceitos de Internet e ferramentas comerciais de 
navegação, de correio eletrônico, de busca e pesquisa. 

 
RACIOCÍNO LÓGICO (PARA TODOS OS CARGOS) 

 
1 Lógica sentencial e de primeira ordem. 2 Contagem: princípio aditivo e multiplicativo. 3 Arranjo. 4 
Permutação. 5 Combinação simples e com repetição.  
 

 
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 
- Advogado: 
 
I - DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios fundamentais: princípios constitucionais. República 
Federativa do Brasil. O poder e sua divisão. Estado democrático de direito. Direitos humanos e seus 
tratados internacionais protetivos. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e 
coletivos. Direitos sociais. Direito de nacionalidade. Direito de cidadania. Garantias constitucionais: 
princípios e preceitos. Direitos e garantias. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação popular. 
Ação civil pública. Habeas data. Mandado de injunção. Ação de descumprimento de preceito 
fundamental. Organização do Estado e dos Poderes: entidades componentes do Estado Federal. 
Repartição de competências entre a União e as entidades federativas. Processo legislativo. Governo da 
União: Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Controle de constitucionalidade: sistema 
difuso e concentrado de constitucionalidade. Inconstitucionalidade: normas constitucionais e 
inconstitucionais. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Estados-Membros: Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Organização, competência, autonomia e 
limitações. Municípios: Poderes Executivo e Legislativo. Organização, competências, autonomia e 
limitação. Bases constitucionais da administração pública: princípios constitucionais aplicáveis. Defesa 
do Estado e das instituições democráticas. Estado de defesa. Estado de sítio. Segurança pública. 
Ordem econômica e ordem social. Princípios. A intervenção do Estado: condições e possibilidades. A 
propriedade na ordem econômica: a propriedade urbana e rural. Sistema financeiro. Seguridade. 
Cultura. Família, criança, adolescente e idoso. Os índios. Emendas Constitucionais. Conteúdos. 
 

II - DIREITO CIVIL: Pessoas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico: representação, 
condição, termo, encargo, defeitos e invalidade. Atos lícitos e ilícitos. Prescrição e decadência. Prova. 
Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos em geral: 
princípios. Interpretação. Revisão. Extinção. Contrato preliminar. Contratos em espécie: compra e 
venda. Cláusulas especiais à compra e venda. Troca ou permuta. Contrato estimatório. Doação. 
Locação. Empréstimo: comodato e mútuo. Prestação de serviços. Empreitada. Depósito. Mandato. 
Comissão. Agência e distribuição. Corretagem. Transporte. Seguro. Constituição de renda. Fiança. 
Transação. Compromisso. Atos unilaterais.  Responsabilidade civil. Posse. Propriedade. Outros direitos 
reais: superfície; servidão; usufruto; uso; e habitação. Direito do promitente comprador. Penhor. 
Hipoteca e Anticrese. Direito pessoal de família: casamento e dissolução; filiação; poder familiar e 



relações de parentesco. Direitos patrimoniais de família: regime de bens do casamento, usufruto e 
administração dos bens dos filhos menores. Bem de família. União estável. Concubinato e sociedade de 
fato. Alimentos: conceito, abrangência, finalidade, pressupostos, critérios e características da 
obrigação. Criança e adolescente: direitos fundamentais à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito e à 
dignidade; direito à convivência familiar e comunitária; família natural e substituta; guarda; tutela e 
adoção. Direito das sucessões. Sucessão em geral, sucessão legítima, sucessão testamentária, 
inventários e partilhas. Estatuto da Criança e do Adolescente. Código de Defesa do Consumidor. 
III - DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Princípios processuais. Contraditório. Ampla defesa. Motivação. 
Devido processo legal. Juiz natural. Economia processual. Colaboração entre o órgão judicial e as 
partes. Princípio dispositivo em sentido material e formal. Princípio da demanda. Estabilidade objetiva e 
subjetiva da demanda. Imparcialidade e independência do juiz. Princípio da eventualidade. Perpetuatio 
iurisdictionis. Princípio da boa-fé e lealdade. Princípio da preclusão. Princípio da publicidade. 
Jurisdição. Ação. Competência. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiro. Nomeação à 
autoria. Denunciação da lide. Chamamento ao processo. Partes e procuradores. Ministério Público. 
Juiz. Auxiliares da Justiça. Atos processuais. Forma. Tempo. Prazos. Comunicação dos atos. Nulidades 
e sua relativização. Valor da causa. Prova. Fontes e meios de prova. Regras sobre o ônus da prova. 
Juízos de verossimilhança e de probabilidade. Regra de experiência. Prova indiciária. Formação, 
extinção e suspensão do processo. Processo de conhecimento: procedimentos ordinário e sumário. 
Petição inicial. Resposta. Revelia.  Declaração incidental. Julgamento conforme o estado do processo. 
Audiência. Sentença, coisa julgada e ação rescisória. Liquidação, cumprimento e impugnação da 
sentença. Execução em geral. Espécies de execução. Execução para entrega de coisa. Execução das 
obrigações de fazer e não fazer. Execução por quantia certa. Execução de prestação alimentícia. 
Embargos do devedor. Execução por quantia certa contra devedor insolvente. Embargos à execução 
contra a fazenda pública. Suspensão e extinção do processo de execução. Tutela de urgência. Processo 
cautelar. Teoria geral. Procedimentos cautelares nominados e inominados. Tutela antecipada. 
Fungibilidade. Procedimentos especiais. Jurisdição contenciosa: consignação em pagamento, 
depósito, prestação de contas, possessórias, usucapião, inventário e partilha, embargos de terceiro e 
monitória. Jurisdição voluntária: interdição, curatela, tutela, separação judicial, divórcio, testamentos e 
codicilos, herança jacente, ausência. Ações de alimentos, de acidente do trabalho, de despejo e demais 
ações da Lei nº 8.245/91. Recursos. Teoria geral. Apelação. Agravo. Embargos de declaração. Embargos 
infringentes. Recurso especial e extraordinário. Ação rescisória. Juizado Especial Cível (Lei nº 
9.099/95). Assistência judiciária gratuita (Lei nº 1.060/50). Assistência jurídica gratuita (art. 134 da CF). 
 
IV - DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Crime. Relação de causalidade. Crime consumado e crime 
tentado. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Crime impossível. Crime doloso e crime 
culposo. Agravação pelo resultado. Tipicidade. Erro sobre elementos do tipo. Descriminantes putativas. 
Erro determinado por terceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a ilicitude do fato. Exclusão da ilicitude. 
Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Espécies de pena. Penas privativas de liberdade. 
Regimes. Direitos do preso. Trabalho do preso. Legislação especial. Superveniência de doença mental. 
Detração. Penas. Penas restritivas de direito. Pena de multa. Cominação das penas. Limite das penas. 
Concurso de infrações. Aplicação da pena. Suspensão condicional da pena. Livramento condicional. 
Efeitos da condenação. Reabilitação. Medidas de segurança. Concurso de crimes. Concurso formal. 
Concurso material. Crime continuado. Erro na execução. Resultado diverso do pretendido. Ação penal. 
Extinção da punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes contra a vida. Lesões corporais. Periclitação 
da vida e da saúde. Rixa. Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade individual. Crimes contra a 
inviolabilidade do domicílio. Crimes contra a inviolabilidade de correspondência. Crimes contra a 
inviolabilidade dos segredos. Crimes contra o patrimônio. Furto. Roubo. Extorsão. Extorsão mediante 
seqüestro. Usurpação. Dano. Apropriação indébita. Apropriação indébita previdenciária. Apropriação de 
coisa havida por erro, caso fortuito ou força da natureza. Apropriação de coisa achada. Crimes contra o 
patrimônio. Estelionato e outras fraudes. Receptação. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes 



contra a organização do trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 
Crimes contra a dignidade sexual. Crimes de lenocínio e de tráfico de pessoas para fim de prostituição 
ou outra forma de exploração sexual. Crimes do ultraje público ao pudor. Crimes contra a família. 
Crimes contra o casamento. Crimes contra o estado de filiação. Crimes contra a assistência familiar. 
Crimes contra o pátrio poder, tutela ou curatela. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a 
segurança dos meios de comunicação e transporte e outros serviços públicos. Crimes contra a saúde 
pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. 
Crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral. Crimes praticados por 
particular contra a administração em geral. Crimes contra a administração da justiça. Crimes contra as 
finanças públicas. Contravenções penais (Lei nº 3.688/41). Crimes de responsabilidade. Crimes de 
responsabilidade de prefeitos e vereadores (Decreto-Lei nº 201/67). Crimes de abuso de autoridade (Lei 
nº 4.898/65). Crimes contra a economia popular (Lei nº 1.521/51). Crimes definidos no Estatuto do Índio. 
Crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente. Crimes resultantes de preconceito de raça e de cor. 
Crimes de imprensa. Crimes definidos no Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/03). Crimes de 
entorpecentes (Lei nº 11.343/06). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90). Crimes de tortura (Lei nº 9.455/97). 
Crimes contra a ordem tributária. Crimes contra a relação de consumo. (Leis nº 8.137/90 e nº 8.078/90).  
Crimes de violência doméstica (Lei nº 11.340/06).  

 
V - DIREITO PROCESSUAL PENAL: Processo em geral. Disposições preliminares. Sistemas e princípios 
processuais. Inquérito Policial. Ação penal. Ação civil. Competência. Questões e processos incidentes. 
Questões prejudiciais. Exceções. Incompatibilidades e impedimentos. Conflito de competência. 
Restituição das coisas apreendidas. Medidas assecuratórias. Incidente de falsidade. Interceptação 
telefônica. Insanidade mental do acusado. Provas. Prisão e liberdade provisória. Disposições gerais. 
Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Liberdade provisória com ou sem fiança. Citações e intimações. 
Sentença. Processos em espécie. Processo comum. Instrução criminal. Procedimento relativo aos 
processos da competência do tribunal do júri. Processo e julgamento dos crimes de competência do 
juiz singular. Processos especiais. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos. Processo e julgamento dos crimes de calúnia, difamação e injúria. Processo e 
julgamento dos crimes contra a propriedade imaterial. Processo sumário. Processo e julgamento dos 
crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65). Processo e julgamento dos crimes de imprensa (Lei nº 
5.250/65). Processo e julgamento dos crimes contra a violência doméstica e familiar (Lei nº 11.340/06). 
Processo e julgamento dos crimes relacionados com entorpecentes (Lei nº 11.343/06). Nulidades. 
Recursos em geral.  Recurso em sentido estrito. Apelação. Processo e julgamento dos recursos em 
sentido estrito e das apelações nos Tribunais de Justiça. Embargos. Agravo na execução (art. 197 da 
Lei nº 7.210/84). Revisão. Habeas corpus e seu processo. Juizado Especial Criminal (Lei nº 9.099/95). Lei 
de Execução Penal (Lei nº 7.210/84 e alterações posteriores). 
 
VI - DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública: pessoas jurídicas de direito público. Órgãos e 
agentes. Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Atividade administrativa. Poderes e 
deveres do administrador público. O uso e o abuso do poder. Serviços públicos: delegação, 
concessão, permissão e autorização. Parceria público privada. Poderes administrativos: vinculado, 
discricionário, disciplinar, regulamentar e de polícia. Atos administrativos. Revogação. Invalidação e 
convalidação. Prescrição administrativa. Licitação: abrangência, princípios e modalidades. Pregão. 
Dispensa e inexigibilidade. Fases de procedimentos. Adjudicação, revogação e anulação. Sanções 
administrativas. Recursos administrativos. Contratos administrativos: formalização e execução. 
Inexecução, revisão e rescisão. Servidores públicos: aspectos constitucionais. Regime jurídico. 
Organização do serviço público. Direitos, deveres e responsabilidade. Processo disciplinar. 
Improbidade administrativa. Moralidade administrativa. Bens públicos. Aquisição e alienação. 
Administração e utilização. Imprescritibilidade, impenhorabilidade e não-oneração dos bens públicos. 
Restrições ao direito de propriedade: desapropriação direta e indireta. Retrocessão. Servidão 



administrativa. Requisição administrativa. Tombamento e limitações administrativas. 
Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das privadas prestadoras de serviço 
público. Direito de regresso. Controle da administração: administrativo, legislativo e judiciário. 
Responsabilidade fiscal. 

 
- Analista de Sistemas: 
 
1. Algoritmos. Conceitos básicos sobre Algoritmos. Estruturas de Controle. Estruturas de Dados. 
Vetores. Elaboração de Algoritmos. Análise da complexidade de Algoritmos 2. Estrutura de Dados. 
Arranjos. Pilhas e Filas. Listas Encadeadas. Arvores. Grafos 3. Administração de banco de dados 
MYSQL, ACCESS, Postgree. 4. Sistemas Operacionais Windows e Linux: Comandos, configuração e 
Aplicações. Sistemas de arquivamento: conceitos básicos, arquivo, registro, métodos de acesso, 
organização de diretórios, proteção de arquivos conceitos, gerência de memória, gerência de 
processador. Proteção lógica e física. Backup. Conceitos de Protocolos: SMTP, POP, FTP, DNS, HTTP 
e SNMP 5. Linguagem de Programação Java, ASP, PHP, JAVA SCRIPT, VB SCRIPT. Acesso a banco de 
dados. Estrutura de dados. 6. Linguagem SQL. Conceitos básicos de SQL. Componentes do SQL. 
Linguagem de manipulação de dados. Especificando valores. Cláusulas SQL. Operadores relacionais. 
7. Internet: Padrões de Internet (W3C e RFCs), serviços DNS, FTP, servidores WEB, e VPN. 
Implementação e administração de Internet. Implementação e administração de ambiente Windows 
2003 e Linux para servidores e serviços Internet. Administração de servidores Proxy. 8. Arquitetura de 
Computadores. componentes de hardware, barramento, memória, processador, registradores, 
dispositivos e mídias de entrada, saída e armazenamento de dados. Redes de Computadores 
Protocolos da Suíte TCP/ IP, RIP, OSPF e BGP. Projeto, implementação e administração de redes. 
Configuração de roteadores e switches, funcionamento básico dos equipamentos de rede. 
Endereçamento: IP, Máscaras e Sub-rede. Segurança de redes. 

 
- Assistente Social: 
 
1. Teoria do Serviço Social: pressupostos e fundamentos; relação sujeito-objeto; objetivos. A práxis 
profissional; relação teoria-prática; a questão da mediação. Vertentes de pensamento (materialismo 
histórico, positivismo, fenomenologia). 2. Metodologia em Serviço Social: alternativas metodológicas. 
Instrumentação: o atendimento individual; o trabalho com grupos, comunidade, movimentos 
emergenciais; o cotidiano como categoria de investigação. 3. Política Social e Planejamento: a questão 
social e a conjuntura brasileira. Movimentos sociais e participação popular. Projetos e programas em 
Serviço Social. Lei de Execução Penal – LEP. Lei Orgânica da Assistência Social. Código de Ética 
profissional.  O Serviço Social no Sistema Penitenciário: os desafios de uma prática de defesa dos 
direitos humanos e redutora da vulnerabilidade penal. A problemática da reincidência no sistema 
penal. O egresso e o sistema penal.   
 
- Contador: 
 
Contabilidade Geral: Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001 e 
legislação complementar; princípios e convenções contábeis; plano de contas; elaboração de 
demonstrações contábeis; efeitos inflacionários sobre o patrimônio das empresas; consolidação de 
demonstrações contábeis; avaliação e contabilização de investimentos; ativo imobilizado; ativo 
diferido; passivos exigíveis; constituição de provisões; resultado de exercícios futuros; patrimônio 
líquido; demonstração do resultado do exercício; demonstração do fluxo de caixa; método direto e 
indireto. Auditoria: normas de Auditoria; auditoria contábil, de gestão, de programas, operacional e de 
sistemas; licitação. Análise Econômico-Financeira: análise vertical e horizontal das demonstrações 



financeiras; índices econômico-financeiros de estrutura, liquidez e rentabilidade; e análise dos prazos 
médios e do ciclo financeiro. Contabilidade de Custos: classificação de custos - diretos, indiretos, 
fixos e variáveis, separação entre custos e despesas; apropriação de custos - material, mão-de-obra e 
rateio de custos indiretos; rateio de custos na departamentalização. Métodos de custeio: por absorção 
e variável; e custos para controle, custo-padrão. Contabilidade Tributária: legislação tributária; IRRF; 
ICMS; contribuição social sobre o lucro; destinação de resultado; imposto de renda de pessoa jurídica; 
participações governamentais - PIS, PASEP e COFINS; créditos tributários; e tributos diretos e 
indiretos. Impostos e contribuições incidentes sobre folha de pagamento. Matemática Financeira: 
Juros simples e compostos - capitalização e desconto; taxas de juros - nominal, efetiva, equivalentes, 
real e aparente; rendas uniformes e variáveis; planos de amortização de empréstimos e 
financiamentos; cálculo financeiro - custo real efetivo de operações de financiamento, empréstimo e 
investimento. Contabilidade Pública: Legislação básica (Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Decreto 
nº 93.872, de 23 de dezembro de1986); receita e despesa pública; receitas e despesas orçamentárias e 
extra-orçamentárias: interferências passivas e mutações ativas; plano de contas da administração 
federal; sistemática dos eventos; Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI); balanços financeiros, patrimonial, orçamentário e demonstrativo das variações de acordo com 
a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
- Enfermeiro: 
 
1 - Semiologia e Semiotécnica em Enfermagem. 2 - Aspectos Éticos e Legais da Prática de 
Enfermagem. 3 - Biossegurança. 4 - Enfermagem na assistência ao Recém-nascido, Criança, 
Adolescente e Mulher, Saúde do Adulto e Idoso. 5 - Enfermagem médico cirúrgica, Assistência de 
enfermagem a pacientes em situação de urgência. 6 - Doenças infecto-parasitárias e crônico-
degenerativas. 7 - Programa Saúde da Família: Epidemiologia, Saúde Pública, Políticas e Programas de 
Assistência do Ministério da Saúde  
 
- Engenheiro Civil:  
 
1. Estruturas de madeira: propriedades; madeiras para construção civil; dimensionamento de peças 
tracionadas, comprimidas e fletidas; treliças. 2. Estruturas de aço: propriedades; dimensionamento à 
tração, compressão, flexão e a esforços combinados; ligações; treliças. 3. Estruturas de concreto 
armado: comportamento mecânico e reológico do concreto; determinação da resistência característica 
do concreto; aço para concreto armado; características mecânicas do aço; estados limites; aderência; 
ancoragem e emendas em barras de armação; dimensionamento de seções retangulares e T aos 
esforços de (cisalhamento, flexão e compressão); noções sobre dimensionamento de lajes 
retangulares em concreto armado e pré-moldadas. 4. Resistência dos materiais: análise de tensões e 
deformações; flexão; cisalhamento; flambagem; elementos da mecânica vetorial (momentos de inércia 
e centróides de áreas); tensões principais; teoria da elasticidade. 5. Análise estrutural: esforço normal, 
esforço cortante, torção e momento fletor; apoio e vínculos; estruturas isostáticas, hiperestáticas e 
hipoestáticas; deformações e deslocamentos em estruturas linhas de influência, efeitos térmicos. 6. 
Mecânica dos solos e fundações: origem e formação; índices físicos; caracterização; pressões e 
deformações; resistência ao cisalhamento; compactação; hidráulica nos solos; compressibilidade; 
adensamento; estimativa de recalques; prospecção geotécnica; empuxo de terra e influência da água; 
estruturas de arrimo; estabilidade de taludes, aterros cortinas de contenção e barragens; tipos de 
fundações; capacidade de carga de fundações; estabilidade das fundações superficiais e profundas. 7. 
Drenagem urbana e Hidrologia: ciclo hidrológico; inundações; precipitação; microdrenagem; 
escoamento superficial; obras de macrodrenagem; vazão máxima e hidrograma de projeto; controle de 
inundações; séries históricas, fundamentos de hidrologia estatística. 8. Saneamento: aspectos 
epidemiológicos; tratamento de água: características da água, balanço de massa, conceitos de 



tratamento convencional (coagulação, floculação, sedimentação, filtração, desinfecção, fluoração); 
tratamento e lançamento de efluentes: conceitos básicos de: saneamento e poluição das águas, 
caracterização dos esgotos, processos de tratamento, princípios de sedimentação, remoção de sólidos 
sedimentáveis, digestão anaeróbia, remoção de umidade do lodo, fossas sépticas, lodos ativados e 
aeração prolongada, filtros biológicos e lagoas de estabilização; resíduos sólidos: resíduos sólidos 
domésticos, de saúde e industriais: conceitos, caracterização, aspectos ambientais e epidemiológicos, 
geração, métodos de disposição final, tratamento, compostagem e vermicompostagem. 9. Projeto e 
execução de obras civis: topografia e terraplenagem: locação de obra, sondagens, instalações 
provisórias; canteiro de obras: proteção e segurança, depósito e armazenamento de materiais, 
equipamentos e ferramentas; fundações; escavações; escoramentos; estruturas metálicas, de madeira 
e de concreto; formas; armação; alvenaria simples e estrutural; estruturas pré-fabricadas; controle 
tecnológico; argamassas; instalações prediais; alvenarias e revestimentos; esquadrias e vidros; 
coberturas; pisos e pavimentação; impermeabilização; segurança e higiene do trabalho; ensaios de 
recebimento da obra; desenho técnico; pintura.10. Mecânica dos fluidos e hidráulica: propriedades dos 
fluidos; estática dos fluidos; equação de Bernoulli - aplicações; escoamento em condutos forçados e 
superfície livre. 11. Redes hidráulicas: Instalações hidráulicas prediais; redes de distribuição de água e 
esgoto. 12. Legislação. 13) Conhecimentos gerais em Auto CAD 2004: conceitos, referências, 
configurações e utilitários. 14) Ética Profissional. 
 
- Médico (Clínico Geral): 
 
1. Hipertensão Arterial. 2. Envenenamentos Agudos.3. Epilepsia: Detecção e Seguimento. 4. Malária.5. 
Hepatites Virais.6. Insuficiência Coronariana7. Fisiopatologia do DPOC. 8. Patogenia da Asma. 9. 
Diagnóstico Clínico e Radiológico das Pneumonias.10. Doenças Sexualmente Transmissíveis: 
Abordagem Sindrômica. 
 
- Médico (Ginecologista): 
1) Ginecologia geral. 2) Amenorreias. 3) Climatério. 4) Consulta ginecológica. 5) Doenças da mama. 6) 
Doenças sexualmente transmissíveis e SIDA. 7) Dor pélvica. 8) Endocrinopatia ginecológica. 9) 
Endometriose. 10) Ginecologia infanto-juvenil. 11) Infecções genitais. 12) Neoplasias genitais e 
doenças vulvogenitais. 13) Planejamento familiar. 14) Reprodução humana. 15) Sangramento genital. 
16) Sexologia. 17) Tensão pré-menstrual. 18) Uroginecologia. 19) Violência sexual. 20) Obstetrícia geral 
21) Abortamento. 22) Amamentação. 23) Assistência ao parto. 24) Assistência pré-natal. 25) Diabete 
gestacional. 26) Diagnóstico de gestação. 27) Doença hipertensiva. 28) Fórcipe e cesariana. 29) 
Gemelaridade. 30) Gestação de alto risco. 31) Gestação ectópica. 32) Incompatibilidade sangüínea 
materno-fetal. 33) Indução do parto. 34) Infecções. 35) Intercorrências clínico- cirúrgicas na gestação. 
36) Medicina fetal. 37) Neoplasia trofoblástica. 38) Pós-maturidade. 39) Prematuridade. 40) Puerpério. 
41) Ruptura prematura de membranas. 42) Sangramento do terceiro trimestre. 43) Semiologia 
obstétrica. 44) Uso de drogas durante a gestação e a amamentação. 
 
- Médico (Odontólogo): 
 
1. Semiologia/estomatologia e patologia bucal: método de diagnóstico (exame clínico), lesões 
fundamentais; métodos de auxílio diagnóstico; biossegurança; alterações de cor da mucosa bucal e 
dos dentes; lesões erosivas, ulcerativas e vesíco-bolhosas da mucosa bucal; neoplasias malignas e 
benignas; processos proliferativos não- neoplásicos;patologia óssea; cistos odontogênicos e de 
tecido mole; doenças das glândula salivares. 2-Materiais Odontológicos/ Dentística: resinas 
compostas; amálgamas; ionômeros de vidro; adesivos dentários; selantes; isolamento do campo 
operatório; diagnóstico da cárie em dentística; proteção do complexo dentina polpa; preparo cavitário 
moderno, classes I,II, III, IV, V e classes atípicas. 3-Anestesiologia, Cirurgia e farmacologia : técnicas 



exodônticas; cuidados no pré e pós-operatório; instrumental cirúrgico; inervação dos tecidos orais; 
anestésicos; vasoconstritores; componentes secundários da soluções enestésicas; pré-medicação; 
técnicas anestésicas; efeitos secundários e complicações locais e sistêmicas das anestesias; uso de 
fármacos no controle da dor, febre, processos inflamatórios e infecciosos; ansiedade; hemorragias e 
em pacientes diferenciados (gestantes, nutrizes, crianças, idosos, etc); interações medicamentosas; 
Flúor (indicação, ação e riscos).4- Radiologia: natureza e produção dos raios X; cuidados com os 
aparelhos de raio X, efeitos biológicos dos raios X; radioproteção em odontologia; técnicas 
radiográficas intra e extraorais em odontologia; métodos de localização e processamento radiográfico. 
5-Periodontia: anatomia do periodonto; classificação das doenças periodontais; placa bacteriana; 
cálculo dental; plano de tratamento (prevenção e controle da doença); cirurgia periodontal básica; 
trauma ooclusal; periodonto; epidemioçogia e fatores de risco. 6-Odontopediatria: estudo da dentição 
decídua e mista; anestesia em odontopediatria; tratamento  pulpar em odontopediatria; traumatismo 
em dentes decíduos. 7-Oclusão: articulação temporomandibular; dor e disfunção bucofacial; 
conceitos, epidemiologia, etiologia, sintomatologia, diagnóstico, classificação e tratamento das 
disfunções da articulação temporomandibular. 8-Endodontia: alterações da polpa deltal; alterações 
patológicas do periápice; exame; diagnóstico; plano de tratamento; tratamento conservador da polpa; 
acesso, instrumentação e obturação endodontia.  
 
- Médico (Psiquiatra): 
 

1- Psicopatologia. 2- Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos. 3- 
Política nacional de assistência ao portador de transtorno mental. 4- Transtornos relacionados ao uso 
de álcool e substâncias psicoativas. 5- Esquizofrenia. 6- Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, 
esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante induzido. 7- Síndromes 
psiquiátricas do puerpério. 8- Transtornos do humor. 9- Transtorno obsessivo-compulsivo e 
transtornos de hábitos e impulsos. 10- Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e 
agorafobia. Transtorno de pânico, transtorno de ansiedade generalizada. 11- Transtornos 
somatoformes. 12- Transtornos alimentares. 13- Transtornos do sono. 14- Transtornos de adaptação e 
transtorno de estresse pós-traumático. 15- Transtornos dissociativos. 16- Direitos dos portadores de 
transtorno mental – legislação federal e estadual específicas. 17- Transtornos da personalidade. 18- 
Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. 19- Retardo mental. 

 
- Pedagogo: 
 
1 - A Pedagogia e sua interface com as Ciências da Educação: Filosofia, Sociologia e Psicologia da 
Educação; 2 - A educação brasileira no âmbito dos estatutos jurídicos: da Constituição Federal à nova 
LDB; 3 - Educação e diversidade: a discriminação na educação; políticas afirmativas de inclusão 
educacional; 4 - Sociedade midiática, informática e educação: preocupações e perspectivas; 5- 
Projetos educacionais: elaboração, execução e avaliação; 6 - O Pedagogo enquanto profissional da 
educação: atuação para além do contexto escolar; 7. Educação de jovens e adultos; 8. Educação 
prisional. 
 
- Professor de Educação Física: 
 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FISÍCA NO BRASIL: Fases da Educação Física no País. EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR: Metodologia, Avaliação, Cultura Corporal; EMPREGO DA TERMINOLOGIA APLICADA À 
EDUCAÇÃO FISÍCA. FISIOLOGIA DO EXERCICIO: Abordagem neuromuscular, Estrutura e Funções 
Pulmonares; Permuta e transporte de gases; O sistema cardiovascular; Capacidade funcional do 
sistema cardiovascular; Músculo esquelético (estrutura e função). TREINAMENTO DESPORTIVO E 



ATIVIDADES FISÍCAS: Etapas da preparação desportiva; A periodização do treinamento; Velocidade 
motora; Resistência motora; Força motora; Flexibilidade; Coordenação; Equilíbrio motor; Capacidade 
de inteligência motora; Aprendizagens de habilidades motoras. PSICOLOGIA DO ESPORTE: Atenção; 
Concentração; Motivação; Personalidade; Agressão; Emoção; Estresse; Liderança; Desportos: Futsal, 
Futebol, Voleibol, Handebol, Basquetebol, Ginástica, Natação, Judô. 
 
- Psicólogo:  
 
1 - Psicologia, Instituições e Grupos Sociais: vínculos sociais, influências sociais e comportamento 
social (relacionamento interpessoal; comportamento social em grupo; os papéis dos sexos em nossa 
cultura; formação e mudança de atitude); Psicologia institucional e processo grupal ( da construção 
social da realidade ao processo grupal); 2 - Motivação e Emoção: atuação e hierarquia dos motivos; 
influência da motivação no comportamento; motivação intrínseca e extrínseca; a complexidade das 
emoções; os efeitos da ansiedade sobre a saúde; influências do meio sobre a agressividade; gênero e 
emoção; cultura e emoção; 3 - Personalidade e Distúrbios Psicológicos: distúrbios (humor; ansiedade; 
personalidade; diferenças culturais e de gênero no comportamento anormal); 4 - Psicologia, 
Organização e Trabalho: atuação profissional e produção do conhecimento (inserção do psicólogo nas 
Organizações e no Trabalho; Psicologia e produção conhecimento em Organizações e Trabalho); 
processos organizacionais (Cultura organizacional); 5 - Entrevistas Psicológicas: avaliação breve; 
recolha de dados. 
 

 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

COMUNICADO

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 

no uso de suas atribuições e na condição de Presidente da Comissão 

Organizadora  do  Concurso  Público  Estadual  regido  pelo  Edital  n. 

001/2010-IAPEN, conforme disposto no Decreto nº. 2334 de 14 de 

junho de 2010, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº. 

4758, datado de 14 de junho de 2010.

 COMUNICA:

  

 Aos  candidatos  inscritos  no  Concurso  Público  do  Instituto 

Administrativo Penitenciário - IAPEN, que as provas previstas para o 

próximo dia 24 de outubro de 2010, foram adiadas para o dia 28 de 

novembro de 2010, conforme recomendação do Ministério Público.

As  demais  informações  descritas  no  Edital  de  Abertura  do 

Concurso Público ficam inalteradas.

 Os interessados poderão obter informações sobre os concursos 

públicos  nos  sites  www.sead.ap.gov.br/concursos e 

http://www.fmz.org.br.

Macapá-AP, 21 de outubro de 2010.

SALDETE MARIA MARTINS COSTA
Secretária de Estado da Administração

Presidente da Comissão

http://www.fmz.org.br/
http://www.sead.ap.gov.br/concursos
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